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RESUMO 

 

 

Um planejamento logístico adequado, tanto em empresas públicas quanto 

privadas, oferece bons resultados a estas empresas e em consequência, também 

para o cliente, pois este deseja que o produto adquirido seja entregue no prazo que 

foi acordado e com a qualidade contratada. 

Este estudo busca analisar a gestão da logística, de suprimentos, de recursos 

e a gestão pública, através da análise do modelo de gestão escolarizada dos 

recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 

A metodologia utilizada, quanto aos objetivos, foi exploratória e analítica; 

quanto à fonte de dados, foi uma pesquisa de campo e bibliográfica, visando uma 

análise da bibliografia existente. Os resultados mostraram que, através da descrição 

e análise do processo de compra da merenda escolar, o gestor público, responsável 

legal da escola, ao conhecer as formalidades e procedimentos do processo 

licitatório, com base na legislação em vigor, possibilita um aprimoramento das 

rotinas e métodos diários de sua gestão, visando agregar valor e, simultaneamente 

reduzir custos de logística. 

Desta forma, conclui-se que o planejamento logístico da escola, apesar de 

alguns problemas de gestão, como a falta de merendeira responsável, é bem 

executado, não havendo desperdícios e, o principal cliente, o aluno, tem um nível de 

satisfação bastante significativo, fato comprovado na análise dos resultados obtidos. 

 

 

 

 

Palavras-chave: Custos. Gestão de Logística de Suprimentos. Gestão de 

Logística Pública. Alimentação Escolar. Licitação. Administração. 



1 INTRODUÇÃO 

 

 

A gestão de logística engloba todo o processo de compras, tanto em 

organizações públicas quanto privadas. O processo de compras públicas, no Brasil, 

exige a realização de um processo de licitação, que prioriza a proposta que possua 

a maior quantidade de vantagens possíveis ao beneficiário do processo de compra. 

Desta forma, o gestor público possui a responsabilidade de realizar e divulgar todo o 

processo, considerando como vencedora a proposta que apresentar o menor custo. 

Neste sentido, ganha importância destacar que a gestão publica dos 

processos relacionados à logística dos mais variados suprimentos necessários ao 

funcionamento adequado da máquina pública. Como pondera Bowersox (2006), a 

logística consiste na responsabilidade de projetar sistemas de transporte de 

matérias-primas, sempre buscando o menor preço possível. Com isso, o gestor 

público incumbido da área de logística precisa contemplar satisfatoriamente diversos 

aspectos, tais como: desenvolvimento, produção, distribuição e controle de fluxo dos 

mais variados produtos até o destinatário final da cadeia logística. 

Segundo Assini et al. (2012), uma das mais complexas definições de logística 

é apresentada pelo Conselho dos Profissionais de Gestão da Cadeia de 

Suprimentos (apud FARIA e COSTA, 2005, on-line): 

Logística é a parte do processo da cadeia de suprimentos que 
planeja, implementa e controla, de forma eficiente e eficaz, a 
expedição, o fluxo reverso e a armazenagem de bens e 
serviços, assim como do fluxo de informações relacionadas, 
entre o ponto de origem e o ponto de consumo, com o 
propósito de atender às necessidades dos clientes (p.7). 

Portanto, a logística é um conjunto de atividades e torna-se importante 

sublinhar o fato de que as diferentes etapas da logística devem ser realizadas de 

forma coordenada, visando ao melhor atendimento possível das demandas da 

sociedade. Segundo Assini et al. (2012), pelo fato dos processos licitatórios 

demandarem um tempo razoável e devem respeitar distintas etapas, o fato dos 

gestores públicos montarem uma central de compras adquire grande importância. 

Como exemplo da complexidade este processo, a logística da compra e da 

gestão de suprimentos, quando relacionada à gestão pública, necessita contemplar 

itens completamente diversos entre si (ROSA, 2010). Aqui, tratam-se desde itens 
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como o fornecimento de alimentos para elaboração da merenda às escolas públicas 

até o abastecimento com material de escritório e de custeio das mais diversas 

repartições e setores, como contribui Batista (2008). 

Dentro do panorama da importância da gestão pública e da sua relação com a 

gestão de suprimentos e o consequente gerenciamento de recursos, a logística do 

processo em si também adquire grande importância para compreender esta 

temática. Como pondera Rosa (2010), dentro do escopo da gestão abriga-se, 

basicamente, a parte que gerencia a cadeia de abastecimento, composta pelo 

planejamento, operação e controle do fluxo de materiais, mercadorias, serviços e 

informações da empresa. Portanto, este processo racionaliza as funções sistêmicas 

desde a produção até a entrega, assegurando vantagens competitivas na cadeia de 

abastecimento e a consequente satisfação dos clientes (ROSA, 2010). 

Segundo Vaz e Lotta (2011), as decisões logísticas são centrais e específicas 

para se pensar em melhorias dos serviços públicos e do Estado, portanto, os 

componentes logísticos da gestão pública assumem uma maior relevância e passam 

a ter maior atenção por parte dos gestores públicos. Portanto, funções de logística, 

consideradas básicas como a gestão de suprimentos, começaram a ser foco de 

intervenções significativas também na esfera pública, como: “maior integração dos 

serviços logísticos e controle sobre as cadeias de suprimento” (STARKS, 2006, apud 

VAZ; LOTTA, 2011). Os obstáculos devido às disfunções burocráticas da gestão 

pública, as restrições legais e a fragmentação de responsabilidades em função do 

funcionamento do sistema político, são fatores que estão presentes e interferem na 

gestão pública (ABERDEEN GROUP, 2004). Segundo Vaz e Lotta (2011, p.113) 

eles “podem ser considerados naturais ou não totalmente evitáveis e, muitas vezes, 

se sobrepõem a critérios de ordem logística na tomada de decisão”. Desta forma, 

nem sempre os gestores públicos são capazes de assumir, de forma plena, a tarefa 

de organização e controle da cadeia de suprimentos de certo serviço público, 

consequentemente, há uma redução do nível de integração que afeta a eficiência do 

nível de serviço ofertado. 

Segundo Rosa (2007), uma exigência direta do cliente é a melhoria da 

qualidade dos produtos e serviços ofertados, portanto, “os custos passam a ser 

qualificadores, e o nível de serviço um diferenciador perante o mercado”. Portanto, 

para Rosa (2007, p. 18): 
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a Logística que pode ser definida como a parte integrante do 
processo da cadeia de suprimento que planeja, programa e 
controla o eficiente e efetivo fluxo produtivo, estoca os bens, 
dimensiona serviços e informações relacionadas e finalmente 
transporta mediante tarifações (fretes) do ponto de origem ao 
ponto de consumo, visando sempre atender aos requisitos dos 
consumidores se revela um recurso da maior importância às 
empresas, atribuindo-lhes diferenciais de qualidade e maior 
contribuição para os seus lucros (ROSA, 2007). 

Por fim, também cabe aqui destacar que o processo de gestão da logística de 

suprimentos destinados aos organismos públicos demanda um razoável 

conhecimento jurídico por parte de quem o executa. Em especial, a parte que tange 

aos procedimentos ligados a licitações e outros mecanismos de aquisição de 

suprimentos, como as chamadas públicas, que são considerados um dos mais 

sensíveis dentro dos mecanismos de gestão pública (ROSA, 2010). 

Na gestão logística aplicada ao processo de compra da merenda escolar, 

segundo Vianna e Tereso (1997), a aquisição dos produtos alimentícios deveria ser 

na própria região, com a finalidade de promover o desenvolvimento da economia 

local, especialmente de pequenos e médios produtores, comerciantes e indústrias. 

Obter-se-ia, consequentemente, uma redução dos custos de transporte e de 

embalagem destes produtos, alcançando-se uma diminuição do custo unitário da 

refeição. 

 

 

1.1 Tema 

 

 

O tema do presente estudo é a análise da gestão da logística, de 

suprimentos, de recursos e a gestão pública, através da análise do modelo de 

gestão escolarizada dos recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 

 

 

1.2 Problemática 
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Segundo Schier et al. ([201?]), atualmente operar de forma eficiente e eficaz 

com o objetivo de garantir a continuidade das operações com a obrigatoriedade de 

buscar constantemente vantagens competitivas, é um dos grandes desafios das 

organizações. Desta forma, o gerenciamento da cadeia de suprimentos busca 

responder a problemática de como agregar valor e, simultaneamente reduzir custos 

e garantir um aumento da lucratividade nas operações das organizações. 

Um gestor qualificado realiza o seu trabalho com maior eficiência, fazendo a 

diferença na gestão dos recursos recebidos para a compra dos produtos que 

compõe a alimentação escolar, justificando a importância deste estudo. Isto por que 

o gerenciamento da cadeia de suprimentos pode ser considerado, segundo 

Bittencourt (2012), um instrumento capaz de promover a eficiência e impactar 

positivamente e de forma significativa, os resultados dos processos decisórios da 

gestão desta política. Desta forma, toda a logística presente no processo de compra 

e contratos públicos por meio de licitações, armazenamento e transporte com 

qualidade, principalmente no setor público, permite a identificação de formas de 

aplicação direta dos conhecimentos adquiridos neste estudo possibilitando a 

otimização dos esforços e a integração de todos os atores envolvidos. 

Portanto, conhecer as formalidades e os procedimentos do processo 

licitatório, com base na legislação em vigor, possibilita um aprimoramento das 

rotinas e métodos diários da gestão de logística dos órgãos públicos. 

 

 

1.3 Questão de pesquisa 

 

 

Qual contribuição que o modelo de gestão escolarizada das escolas estaduais 

possibilita aos tomadores de decisão do programa obter um ganho de qualidade do 

serviço prestado no processo de compra da merenda escolar? 

 

 

1.4 Objetivos 
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O objetivo geral é descrever e analisar o processo de compra de merenda 

escolar, em escolas públicas do Estado do Rio Grande do Sul, segundo o modelo de 

gestão escolarizada. 

Os objetivos específicos do trabalho apresentam-se da seguinte forma: 

 Descrever os processos de compra, transporte e armazenamento dos 

produtos alimentícios da merenda escolar; 

 Identificar e avaliar o processamento do pedido de compra e os tipos 

de licitações realizadas; 

 Verificar o grau de aceitação da merenda escolar; 

 Identificar e analisar os processos de planejamento, gestão, controle, 

execução e utilização das compras; 

 Sinalizar os pontos críticos dos processos. 

 

 

1.5 Justificativa 

 

 

O poder público, com o objetivo de atender às prerrogativas da lei que estão 

presentes no PNAE, adota diversos modelos de gestão, que são considerados como 

eficientes. A análise de eficiência e eficácia dos modelos é de difícil realização, pois 

existem poucos dados sobre estes aspectos, dificultando os estudos. 

Portanto, o presente estudo se justifica pelo fato de que, por meio da 

avaliação do modelo de gestão escolarizada utilizado pelo governo do Estado do 

RS, busca-se entender e melhorar a logística, assim como viabilizar a aplicação do 

referido modelo. 

Conforme Vaz e Lotta (2011) existem grandes diferenças entre as atividades 

de logística do setor público em comparação à do setor privado, destacando, como 

essenciais as questões inerentes à cadeia de suprimentos quando relacionadas com 

as políticas públicas, sendo necessária uma interdependência de materiais para uma 

boa gestão pública. Dessa forma, os gestores públicos de das instituições de ensino 

da rede estadual devem capacitar-se para gerenciar, de forma responsável e sem 

desperdícios, os recursos destinados à logística de suprimentos da merenda 

escolar. 
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Segundo Schier et al. ([201?]), o processo logístico começa com a escolha 

correta e nas parcerias de longo prazo dos componentes da cadeia produtiva, sendo 

necessário um canal de distribuição capaz de atender as expectativas do cliente 

final. 

Diante deste cenário, muitas organizações vêm empreendendo 
esforços para organizar uma rede integrada e realizar de forma 
eficiente e ágil o fluxo de materiais, que vai desde os 
fornecedores até os consumidores finais garantindo a 
sincronização com o fluxo de informações. (SCHIER et al., 
[201?], p. 2). 

Ainda segundo Schier et al. ([201?]), empresas com o gerenciamento da 

cadeia de suprimentos instaladas, conseguem significativas reduções de estoque, 

otimização de transportes e eliminam perdas, além de conseguir uma maior 

confiabilidade e flexibilidade, metas que são almejadas através do presente estudo. 

 

 

1.6 Método 

 

 

O método de pesquisa utilizado neste estudo empregou o estudo de caso e 

documental com abordagem qualitativa e exploratória, utilizando-se questionários 

semiestruturados em vários setores envolvidos com a merenda escolar, inclusive 

com alunos, para analisar o grau de satisfação dos mesmos. Também foram 

utilizados dados bibliográficos, documentos oficiais e legislações para fazer a 

contextualização do panorama alimentar e as políticas públicas relativas à 

Segurança Alimentar e Nutricional e ao Programa Nacional de Alimentação Escolar. 

O tipo de pesquisa desenvolvido neste projeto, quanto aos objetivos, foi 

exploratória e analítica; quanto à fonte de dados, foi uma pesquisa de campo e 

bibliografia, visando uma análise da bibliografia existente. O procedimento de coleta 

de dados foi feita por meio de levantamento de dados e a análise foi interpretativa. 

O processamento dos dados foi feito com o auxílio do programa Excel e 

posterior geração de gráficos e análise dos resultados. 

 

 

1.7 Estrutura do trabalho 
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O presente estudo encontra-se estruturado em cinco capítulos, iniciando-se 

com a introdução, que apresenta a relevância do tema, a justificativa, a questão de 

pesquisa e os objetivos. 

O segundo capítulo é composto por uma análise da bibliografia existente e 

que rege a compra e produção da merenda escolar em escolas públicas do estado 

do RS. Também descreve as modalidades de gestão que existem, os processos de 

compra e seus tipos de licitação. 

Em seguida, o capítulo três apresenta as definições dos procedimentos e 

escolhas metodológicas utilizadas na pesquisa e as técnicas utilizadas. O trabalho 

utiliza o estudo de caso da compra da merenda escolar em uma escola pública 

estadual, utilizando técnicas de coleta de dados, entrevistas e consulta a 

documentos e bibliografias. 

O capítulo quatro apresenta o estudo de caso em uma escola pública, com o 

levantamento de dados e a análise dos procedimentos relativos ao planejamento, 

gestão, controle, execução e utilização das compras, visando um ganho de 

qualidade da prestação de serviços relativos à merenda escolar realizado pelo 

gestor. 

Ao final do texto, no capítulo cinco, é apresentada a conclusão contendo as 

explicitações dos resultados obtidos, as considerações finais, limitações e 

contribuições pertinentes ao assunto tema. 



2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

Administração ou gestão é a tomada de decisão em relação aos recursos 

disponíveis visando alcançar metas bem definidas. Portanto é a aplicação prática de 

um conjunto de normas, princípios e funções nas organizações, isto é, o 

gerenciamento de uma organização, considerando-se as informações fornecidas por 

outros profissionais e nas consequências das decisões tomadas, conforme 

publicado no site da Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da 

Universidade (FEAUSP, 2008). 

Segundo Assis (2011): 

O conceito de administração representa uma governabilidade, 
gestão de uma empresa ou organização de forma que as 
atividades sejam administradas com planejamento, 
organização, direção, e controle. Montana e Charnov em 2003 
asseveraram que o ato de administrar é trabalhar com e por 
intermédio de outras pessoas na busca de realizar objetivos da 
organização bem como de seus membros. 

A gestão logística é uma área importante da gestão ou administração de uma 

empresa e entre as suas atribuições estão o fornecimento da matéria-prima, a 

produção, o estoque e a distribuição dos produtos. 

 

 

2.1 Gestão Logística 

 

 

Logística, do francês logistique, tem como uma de suas definições “a parte da 

arte da guerra que trata do planejamento e da realização de: projeto e 

desenvolvimento, obtenção, armazenamento, transporte, distribuição, reparação, 

manutenção e evacuação de material para fins operativos ou administrativos” 

(FERREIRA, 1986, p.1045 in BITTENCOURT, 2012). 

Nos dias atuais, a logística envolve os processos de pedidos, estoques, 

transportes, armazenamento, inventários, além de toda a movimentação de 

materiais dentro das organizações até a efetiva entrega dos produtos acabados ao 

cliente. Segundo Bowersox (2006), seu objetivo é apoiar as necessidades 
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operacionais de suprimento, manufatura e atendimento ao cliente na cadeia de 

suprimentos. 

A logística refere-se à responsabilidade de projetar e 
administrar sistemas para controlar o transporte e a localização 
geográfica dos estoques de matérias-primas, de produtos em 
processo e acabados pelo menor custo total. Alcançar o menor 
custo total significa que os ativos financeiros e humanos 
aplicados na logística devem ser mínimos. Também é 
necessária para manter as despesas operacionais no nível 
mais baixo possível (BOWERSOX, 2006, p. 32). 

Segundo Rosa (2010), gerenciamento da logística pode ser definido como a 

coordenação das diversas atividades que compõe a logística, obtendo um conjunto 

harmônico que busca a obtenção de menores custos logísticos e que estejam em 

consonância com o nível de serviço contratado pelo cliente. Portanto, a logística 

deve gerar valor para os clientes, fornecedores e todas as organizações que estão 

envolvidas nos processos logísticos. Porém, o produto ou serviço terá valor efetivo 

somente se o cliente o encontrar onde e quando precisar. O valor de tempo e de 

lugar nos produtos é administrado pela logística, principalmente, por meio dos 

transportes, fluxos de informações e inventários. 

O processo de conexão dos participantes da cadeia de suprimentos em 

operações integradas é responsabilidade da logística, portanto, o custo logístico é 

um custo importante para as empresas. 

O transporte é a atividade que normalmente é apontada como sendo a mais 

importante de todo o processo de logística, pois, além de ter os maiores custos 

operacionais, também representa a parte essencial da logística por disponibilizar o 

produto no local desejado (ASSINI, 2012). Os modais utilizados para a execução da 

atividade de transporte são o rodoviário, ferroviário, aéreo, fluvial, marítimo, lacustre 

e dutoviário (ROSA, 2010). 

O gerenciamento e a condução dos custos dos processos podem ser um 

diferencial competitivo, onde cada detalhe pode representar o sucesso ou fracasso 

de uma empresa. Portanto, todos os esforços, desde a produção até a entrega do 

produto, visam unir fornecedores e clientes. 

A otimização e o controle dos fluxos de informações e físico entre os elos da 

cadeia de suprimentos, com objetivos estratégicos bem definidos, e que gerem 

vantagens competitivas, além de diminuir desperdícios, são a base da logística 

integrada (BOWERSOX, 2006). Segundo o autor, ela é um esforço despendido com 
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o objetivo de conciliar as necessidades entre os ambientes externos e internos. No 

interno, deve haver esta conciliação entre os diversos sistemas com o 

gerenciamento integrado, eliminando refazer trabalhos; no externo, esta conciliação 

ocorre através de parcerias e cooperações com os outros membros da cadeia de 

suprimentos. O pilar destas relações são a capacitação técnica, a confiança e a 

troca de informações, com o objetivo de reduzir custos, eliminar duplicidades e, 

desta forma, acelerar o aprendizado. 

Segundo Novaes (2007) apud Maxwell, a figura 1 apresenta os principais 

elementos que conceituam a gestão de logística: 

 

Figura 1: Elementos Conceituais de logística. 

 

Fonte: Adaptado de Novaes (2007) apud Maxwell. 

 

O serviço logístico, segundo Bowersox (2006) é medido conforme a 

disponibilidade, o desempenho operacional e a confiabilidade do serviço, sendo 

estruturado conforme as expectativas e as solicitações dos clientes e pelo menor 

custo total possível. Esse compromisso com o cliente, numa estrutura de custos 

exata, é a proposição de valor logístico. 

Segundo Dias (2009), o sistema logístico integrado deve ser desenvolvido 

atendendo às necessidades dos produtos e da disponibilidade dos recursos 

financeiros das empresas. 
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Aplicar o conceito de logística integrada significa optar pela melhor alternativa 

que satisfaz a equação “nível de serviço / custo total mínimo” (BALLOU, 1993). 

Desta forma, é possível obter a otimização do funcionamento do processo, com 

menor custo total e atendendo ao nível de serviço demandado. 

O conceito de custo total, chave da Logística Integrada, é 
baseado no inter-relacionamento dos custos de suprimentos, 
produção e distribuição. A análise do custo total envolve a 
otimização dos custos totais de transporte, armazenagem, 
inventário, processamento de pedidos e sistemas de 
informações e do custo decorrente de lotes: ao mesmo tempo, 
tem como perspectiva os resultados econômicos como um 
sistema que se esforça para minimizar os custos totais, 
enquanto alcança um nível desejado de serviço ao cliente 
(BALLOU, 1993, apud ROSA, 2007, p. 24). 

 

Num ambiente competitivo, é importante melhorar cada vez mais o nível de 

serviço e reduzir o custo total. Normalmente existe uma relação direta entre custo e 

serviço que deve ser considerado pela empresa ao determinar o desempenho 

logístico que deseja. 

 

 

2.1.1 Nível de Serviço e Qualidade de Serviço 

 

 

Na logística, o nível de serviço, segundo Ballou (1993), resulta da qualidade, 

planejamento e desempenho das empresas ao ofertar produtos e serviços aos seus 

clientes. Portanto, trata-se de uma gestão estratégica dos recursos buscando a 

satisfação dos clientes e consequentemente a sua fidelização. 

Rosa (2010) também considera que o nível de serviço pode ser definido, na 

visão do cliente, como sendo a qualidade, isto é, atendendo às expectativas dos 

clientes em relação ao prazo combinado/atendido, confiabilidade, integridade da 

carga, atendimento, entre outros. Conforme a necessidade de um melhor nível de 

serviço, o cliente pode solicitar e aceitar arcar com um custo maior, porém, as regras 

que definem este nível de serviço devem ser estabelecidas em contrato, antes do 

início de qualquer atividade logística, sendo a primeira informação contratual que 

deve ser estabelecida. Os parâmetros de valores máximo e mínimo para cada item 
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de controle para que não haja prejuízo quanto à qualidade que foi contratada 

também devem ser estabelecidos. Também deve ser possível mensurar 

numericamente o nível de serviço, não permitindo margens de divergências. 

Ao cumprir integralmente o nível de serviço contratado, pode-se dizer que a 

organização logística possui qualidade no serviço prestado. As etapas de pré-

transação, transação e pós-transação devem ser consideradas para estabelecer o 

nível de serviço. 

Portanto, o transporte também está relacionado ao nível de serviço oferecido 

ao cliente e segundo Vaz e Lotta (2011, p.119), “o desempenho do serviço de 

transporte envolve tempo de entrega, variabilidade do prazo e nível de perdas e 

danos nas operações de transporte”. Associado ao nível de desempenho que se 

deseja estão as características do produto e da demanda, pois, um maior o custo do 

produto representa uma menor tolerância quanto à exposição a danos. “Se o 

impacto da falta do produto é muito alto, a confiabilidade do prazo é fundamental” 

(VAZ; LOTTA, 2011, p. 119). 

Segundo Alcântara ([201-?] p. 4): 

É o nível de serviço que une os esforços de promoção e 
distribuição, e a qualidade com que o fluxo de bens e serviços 
é gerenciada, resulta no nível de serviço Logístico da empresa. 
Como o nível de serviço Logístico está associado aos custos 
de prover esse serviço, é necessário que o seu planejamento 
se inicie com as necessidades de desempenho exigidas pelos 
clientes no atendimento dos seus pedidos. 

A qualidade do serviço de logística, segundo Rosa (2010) pode ser entendido 

como o cumprimento de todos os itens de controle do nível de serviço que foi 

estabelecido em contrato. Portanto, pode-se dizer que a expectativa de qualidade do 

cliente é o nível de serviço e o atendimento desta expectativa é a qualidade deste 

serviço. 

 

 

2.1.2 Ciclo do Pedido 

 

 

O ciclo do pedido logístico, conforme Rosa (2010), é o conjunto de atividades 

de planejamento e de apoio operacional que devem ser executadas para que o 
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produto final contratado seja entregue ao cliente conforme o nível de serviço definido 

em contrato. 

Segundo Bowersox (1996), apud Alcântara ([201-?] p. 4), reduzir ao máximo o 

grau de incerteza incorporado à atividade do ciclo de pedido é o maior objetivo de se 

administrá-lo. Isto porque, das três dimensões identificadas como fundamentais “ao 

nível de serviço (disponibilidade, performance e confiabilidade), o ciclo de pedido é a 

base de todas elas”. 

Segundo Shapiro, Rangan e Sviokla (1992), apud Alcântara ([201-?] p. 4), o 

serviço oferecido ao cliente pode ser melhorado através de um acompanhamento de 

cada etapa do ciclo de pedido, além de possibilitar a identificação dos aspectos nas 

quais a empresa satisfaz ou não o consumidor. 

 
Figura 2: Atividades do Ciclo do Pedido Logístico 

 
Fonte: ROSA (2010). 

Uma boa administração do ciclo de pedido permite uma rápida intervenção e 

bons resultados no nível de serviço oferecido. O acompanhamento, passo a passo, 

do ciclo de pedido, permite uma melhoria na qualidade do serviço oferecido, além de 

permitir detectar onde existem falhas e acertos na satisfação do cliente. Portanto, ela 

oportuniza olhar a própria empresa através dos olhos de seus clientes. 

Segundo Alcântara ([201-?] p. 5), o ciclo de pedido é composto pelas etapas 

de captação/transmissão, digitação, processamento, expedição e entrega do 

produto/serviço. O tempo necessário para realizar estas etapas, desde a colocação 

do pedido pelo cliente até a sua entrega é denominado de tempo de ciclo de pedido. 

Segundo Ballou (1993), apud Alcântara ([201-?] p. 5): 

esses elementos individuais do ciclo de pedido devem ser 
controlados pelo pessoal da Logística através dos sistemas de 
transmissão de ordens adotados, dos níveis de estoque 
definidos como ótimo, dos procedimentos de processamento e 
montagem dos pedidos e dos sistemas de entrega. 
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Portanto, o elo que faz a conexão entre os fornecedores e os clientes durante 

uma operação logística é o ciclo do pedido e este processo produz o nível de serviço 

do fornecedor para com o seu cliente. 

 

 

2.1.3 Custos de logística 

 

 

O custo logístico é um fator de extrema importância para produzir um estímulo 

ao desenvolvimento de uma empresa. Portanto, quando o comércio entre as 

empresas é de grandes distâncias, é normal que diferenças entre os custos de 

produção sejam compensados com os custos logísticos de transporte entre estas 

empresas (ROSA, 2007, p. 27). 

Segundo Rosa (2010) a logística gera diversos custos para ser realizada, 

sendo necessário se obter um equilíbrio entre eles. São divididos em custos das 

atividades de transporte, estoque e processamento do pedido. Portanto, o 

importante não é minimizar um ou outro custo, mas minimizar o somatório dos três 

custos, isto é, o objetivo sempre é a minimização do custo global ou total da 

logística. Os custos logísticos são determinantes para estimular o comércio, pois 

diferenças nos custos de produção de diferentes regiões podem compensar os 

custos logísticos necessários para o transporte entre essas regiões. Desta forma, 

num mercado competitivo, manter a clientela, obter lucro e manter a empresa no 

mercado dependem de uma redução de custos. 

Segundo Vaz e Lotta (2011, p. 117), a forma de armazenamento de estoques 

é uma das decisões mais conhecidas da logística, pois “manter estoques significa 

um conjunto de custos que não agregam valor”. A não manutenção dos mesmos 

pode significar o não atendimento de uma demanda, gerando altos impactos 

negativos para a organização (Christopher, 2007, apud Vaz e Lotta, 2011, p. 117). 

A integração logística tem como desafio concentrar os esforços na realização 

do processo, na qual “o menor custo do processo não significa o menor custo em 

cada uma das etapas (BOWERSOX et al., 2007:7, 281, apud VAZ e LOTTA, 2011, 

p. 123). 
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A escolha dos modais e serviços que serão utilizados, segundo Vaz e Lotta 

(2011), normalmente é o foco das decisões sobre a política de transporte e elas 

geralmente estão associadas às decisões relacionadas à estocagem. 

O custo do transporte é a principal variável que preside este 
tipo de decisão. Custos unitários de transporte mais elevados, 
por exemplo, podem exigir a consolidação de cargas em 
volumes elevados para gerar economia de escala. Entretanto, 
o custo do transporte não pode ser visto isoladamente, pois é 
associado a seu desempenho. Quanto melhor este, mais caro 
tende a ser o serviço (VAZ; LOTTA, 2011 p.118). 

Portanto, um sistema logístico eficiente requer melhorias em estratégias de 

compras, transporte, armazenagem, gerenciamento de materiais, ordens de 

processamento, planejamento de produção, eliminação de desperdícios, entre 

outras atividades. Segundo Kuehne, (2004, p. 55), a obtenção da redução de custos 

se dá através da suavização e execução, de forma correta, do fluxo de materiais que 

deve ser feito em sincronia com o fluxo de informações, o que possibilitará uma 

“redução dos inventários, maior utilização dos ativos envolvidos, eliminação dos 

desperdícios, otimização dos sistemas de transporte e armazenagem”. Isto é, todos 

os fatores utilizados devem ser empregados racionalmente e de forma otimizada. 

Ainda segundo o autor, as incertezas devem ser trocadas por informações que irão 

permitir, por meio de um processo bem coordenado, a minimização dos recursos 

necessários para a realização das tarefas, sem haver perda de qualidade no 

atendimento ao cliente final. 

Os custos mais altos estão nas atividades primárias da logística, que são o 

transporte, a manutenção de estoques e o processamento de pedidos que se 

comportam de maneira inversa, segundo Rosa (2010), quando um aumenta o outro 

diminui. Porém, os custos presentes no processamento de pedidos são pequenos se 

comparado aos custos de transporte ou de manutenção de estoque, mas sua 

importância está no fato de ser elemento crítico em termos do tempo, pois mantém 

os processos logísticos abastecido de informações necessárias para o 

planejamento. 

 

 

2.1.4 Planejamento Logístico 
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O planejamento logístico, na visão de Ballou (1993, p. 53), “procura resolver 

quatro grandes áreas de problemas: níveis de serviços aos clientes, localização das 

instalações, decisões sobre estoques e decisões sobre transportes...”. Ainda 

segundo o autor, o planejamento logístico pode ser considerado um triângulo de 

tomada de decisões na área da logística, excetuando-se o nível de serviços ao 

cliente, e considera estas áreas interligadas e que deveriam ser planejadas como 

uma unidade. 

Segundo Ballou (1993, p. 121) as atividades relacionadas ao planejamento 

dos pedidos devem ser gerenciadas com muito cuidado e eficiência, iniciando-se 

com o atendimento das alternativas que estão disponíveis para efetuar o 

processamento dos pedidos. Desta forma, as empresas conseguem oferecer um alto 

nível de serviço com um ciclo de pedido breve e consistente. Ainda segundo o autor, 

o planejamento logístico é considerado um problema de projeto. 

O planejamento logístico, para ser iniciado, deve resolver primeiro as 

atividades de planejamento em nível macro e, após resolver a parte operacional que 

está relacionada com as atividades de apoio operacional, isto é, tem seu início a 

partir da demanda (ROSA, 2010). A primeira informação que é necessária para se 

iniciar um planejamento logístico é a previsão da demanda, ou seja, a procura pelo 

seu produto. A partir desta informação, é feito um delineamento do planejamento e a 

organização dos estoques dos produtos acabados, visto que a previsão de vendas já 

foi realizada. Após esta organização inicial, o gestor já possui informações 

suficientes para realizar o planejamento da produção que é elaborada com base nos 

estoques de matéria-prima e deve ter seu planejamento realizado antes de se iniciar 

a produção. É com base na necessidade da produção que o estoque de matéria-

prima deve ser organizado e após a conclusão desta etapa, a empresa está apta a 

elaborar a lista de necessidades de compras para atender a sua demanda. Portanto, 

a manutenção do estoque se refere a todas as atividades necessárias para o 

funcionamento do setor e agrega valor de tempo para o produto, pois mantém 

disponíveis os materiais e produtos necessários. É de fundamental importância que 

todos os setores e processos que compõe a cadeia logística estejam integrados, 

pois sem estas informações fiéis, um setor não pode se planejar e nem enviar 

informações um para o outro. 
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As atividades do planejamento logístico, conforme Rosa (2010) são 

estabelecidas somente após se estabelecer o nível de serviço, sendo que cada 

atividade primária tem uma relação direta ou indireta com as atividades de apoio 

operacional e estas são estabelecidas a partir das atividades de planejamento. As 

atividades primárias são a base da logística porque ou elas contribuem com a maior 

parcela do custo total ou porque elas são essenciais para a coordenação e o 

cumprimento da tarefa Logística. Estas atividades envolvem os processos de 

pedido, transporte, administração de estoque e localização. 

O planejamento engloba o escolher e o traçar de uma boa estratégia e a sua 

forma de execução, portanto, definir a estratégia inclui as necessidades do negócio, 

as decisões que estão disponíveis e possíveis, a tática e a visão de todo o sistema 

logístico, sem desconsiderar a avaliação de desempenho do sistema, como um todo. 

Tudo isso é indispensável para que se possa verificar qual o caminho que a 

organização está seguindo, considerando-se que o objetivo principal é a garantia da 

satisfação dos clientes e não faltar material (ASSINI et. al, 2012). 

No processamento do pedido, é estabelecida a infraestrutura necessária para 

receber e tratar dos pedidos, isto é, as normas de tratamento, os padrões para 

colocação de pedidos e o fluxo de informações da empresa. 

No transporte, define-se o tipo de modal necessário, o dimensionamento e a 

escolha de veículos da frota, os roteiros a serem percorridos, o uso ou não de mais 

de um tipo de modal e a programação de saída para a circulação da frota, dentre 

outras (ROSA, 2010). 

No estoque, as políticas de estocagem de insumos e produtos acabados são 

estabelecidas, além de fazer a previsão de vendas, definir a quantidade e o tamanho 

dos armazéns necessários para atender a logística. Isto é, a gestão do estoque 

permite garantir a qualidade correta e no tempo certo, de cada item do estoque ao 

longo de toda a cadeia produtiva, dentro e fora da organização. As funções básicas 

do estoque são alimentar a produção ou suprir as vendas. Na primeira, permitem 

que a produção não tenha paradas por problemas no abastecimento, na segunda, 

os estoques atendem as flutuações da demanda, melhorando o nível de serviço ao 

cliente. 

Segundo Ballou (1993, p. 54), “... a principal meta em termos de planejamento 

logístico estratégico deve ser a determinação de níveis apropriados de serviços aos 

clientes”. 
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A localização, segundo Rosa (2010), tanto da empresa, quanto dos armazéns 

e garagens dos veículos, pode gerar custos logísticos altos, necessitando de um 

planejamento para a redução de custos. Dimensionar estas atividades de 

planejamento a partir do nível de serviço que foi vendido é fundamental para o êxito 

da empresa. 

 

 

2.2 Gestão Logística em Organizações Públicas 

 

 

No Brasil, o setor público é composto pelas três esferas que compõe o Estado 

brasileiro, que são os Municípios, Distrito Federal, Estados e a União. Em relação à 

logística no setor público, todos os conceitos apresentados continuam válidos, 

porém, a legislação deve ser considerada, pois é ela que define o que pode ser feito, 

e, na grande maioria dos casos, exige a realização de procedimentos licitatórios 

para a seleção e compra (fornecimento) de materiais. Esta peculiaridade da licitação 

torna os custos significativos além de ampliarem, de forma significativa, os prazos de 

reposição dos estoques. Como a essência do setor público é a prestação de 

serviços, em relação à gestão do estoque, a função é de alimentar a produção, no 

sentido de prover os materiais para a prestação dos serviços. 

Na visão de Kohama (2006, p. 09), "No setor estatal, administrar é gerir 

recursos públicos. Ou seja, significa não só prestar serviço e/ou executá-lo, como 

também, dirigir, governar, exercer a vontade com o objetivo de obter um resultado 

útil para a sociedade". 

Segundo Assini et al. (2012), a diferença que existe entre a logística da 

iniciativa privada e a pública é grande, sendo que a primeira apenas visa à geração 

de lucros, portanto procuram reduzir os custos operacionais de todas as maneiras 

possíveis. Por outro lado, as públicas não visam lucro e, portanto, não existe a 

preocupação em relação aos custos de suas atividades. 

Na visão de Vaz; Lotta (2011), além das diferenças entre os setores públicos 

e privados, existem também semelhanças, pois operações logísticas no setor 

público continuam sendo operações logísticas. 

Nos órgãos públicos, a gestão logística deve ter o seu fluxo de bens e 

serviços, desde a origem até o ponto de consumo, instituído de forma eficaz. Na 



28 

 

administração pública, os recursos e o público-alvo estão espalhados em diversas 

áreas e com culturas e condições socioculturais distintos. Desta forma, a logística 

deve tentar diminuir estas diferenças, possibilitando que os bens e serviços estejam 

quando e onde os consumidores (cliente/cidadão) quiserem e nas condições 

desejadas e com o menor custo. 

Algumas medidas que podem melhorar a gestão de estoques no setor público 

são apresentadas por Ortolani ([200?]): 

 adoção de ordens de compras que permitam definir 
quantidades segundo a demanda (necessidade) de 
produtos e serviços. As ordens de compra são feitas aos 
fornecedores contratados mediante processo licitatório 
até limites definidos no contrato; 

 entregas de pedidos nos locais de consumo ou de 
instalação; 

 instalação e configuração de equipamentos e materiais 
necessários à prestação dos serviços pelos próprios 
fornecedores contratados; 

 uso de licitações na modalidade Registro de Preços, na 
qual o fornecedor define o preço praticado por um 
período de tempo para produtos e serviços que fazem 
parte do objeto do contrato; quando ocorre a 
necessidade, procede-se a cotação de preços junto aos 
fornecedores cadastrados; 

 práticas de leilão reverso através da Internet 
(ORTOLANI, ([200?]). 

As medidas citadas acima são apenas alguns exemplos praticados e que 

atendem às exigências legais, além de melhorar a eficiência operacional dos órgãos 

públicos e de todo o sistema logístico presente nas prestações de serviços. 

As particularidades da logística no serviço público são os serviços voltados 

para a garantia de direitos, promovendo acesso de todos a estes serviços públicos e 

suas ações devem garantir legalidade. 

Nas políticas públicas, as etapas da logística devem ser feitas de forma 

integrada, dinâmica e bem organizada. Em relação aos suprimentos, as etapas são 

a aquisição, distribuição, estoque, armazenagem e manuseio de materiais, até a sua 

distribuição para usuários finais. O transporte é utilizado para o deslocamento de 

pessoas, documentos e informação. Os serviços de apoio e infraestrutura estão 

presentes no protocolo, movimentação de arquivos, sistemas de informação, 

manutenção de equipamentos e instalações. 
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O processo da logística é efetivado quando o objetivo, que é a satisfação da 

sociedade é alcançado. Para obter o equilíbrio das expectativas da sociedade em 

relação ao nível dos serviços prestados, a logística deve buscar estratégias, 

planejamentos e desenvolvimento de sistemas que possam assegurar que os 

objetivos sejam alcançados (ASSINI et al., 2012). 

As atividades da logística possuem prazos que devem ser respeitados 

reforçando a importância da logística no setor público, pois maximizam a 

manutenção da máquina pública. 

Segundo Vaz e Lotta (2011, p. 135), “as decisões logísticas são centrais para 

garantir que as políticas públicas possam de fato ser implementadas e possam 

alcançar os resultados, garantindo os direitos da população”. 

Para Assini et al. (2012), houve avanços tecnológicos nos últimos anos que 

contribuíram na redução do tempo de execução dos procedimentos e operações na 

gestão pública. As várias etapas da logística requerem um aprimoramento de cada 

uma para que se obtenha a redução do custo operacional dos serviços prestados 

pelos órgãos públicos. 

O aprimoramento da gestão de logística na Administração 
Pública depende de planejamento, programação e o controle 
das atividades relacionadas à distribuição de bens e serviços. 
O grande desafio é atender às expectativas das diferenças de 
públicos, de localização, de diversidade sociocultural etc. 
Assim, a logística deve diminuir essas diferenças para que os 
consumidores tenham serviços públicos quando e onde 
quiserem e com o menor custo possível (ASSINI et al., 2012, p. 
31). 

Na Administração Pública as funções logísticas devem ser geridas em 

conjunto com as atividades administrativas habituais, tais como o transporte, 

armazenagem, manutenção de estoques, processamento de pedidos, compras 

(licitação), manuseio dos materiais e a prestação de serviços. Desta forma é 

possível visualizar o propósito da logística no setor público que é fornecer o 

provimento da sociedade quando e onde necessitar, com a melhor alocação de 

recursos. Ainda segundo os autores, na gestão pública os gestores estão, muitas 

vezes, desqualificados e nem procuram por uma assessoria profissional competente 

para as áreas críticas das entidades que administram. Portanto, “A logística, 

independentemente da atividade principal do órgão público, é uma dessas áreas 
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críticas para qualquer gestor e acaba tornando-se um dos processos mais carentes 

de pessoas capacitadas para atuarem no poder público” (ASSINI et al., 2012, p. 31). 

A área da logística responsável pelo processo de compras é a gestão de 

suprimentos e, na esfera pública, exige a mobilização de vários setores do órgão 

público com o objetivo de satisfazer o interesse público. 

 

 

2.3 Gestão de Suprimentos 

 

 

Chopra & Meindl (2003), apud Maxwell ([200?]) considera que uma cadeia de 

suprimentos envolve todos os estágios presentes, de forma direta ou indireta, no 

atendimento de um pedido ao cliente, portanto, ela é dinâmica e engloba um fluxo 

constante de informações, produtos e recursos financeiros entre os diferentes 

estágios. Segundo Maxwell, o objetivo de toda uma cadeia de suprimentos é a 

maximização do valor global gerado, que “é a diferença entre o valor do produto final 

para o cliente e o esforço realizado pela cadeia de suprimento para atender ao seu 

pedido” (MAXWELL, [200?], p. 20). 

Segundo Lambert & Cooper (2000), apud Maxwell ([200?]) gerenciar a cadeia 

de suprimentos é um elemento fundamental de competitividade, pois as empresas 

não competem mais entre si, nem produtos competem com produtos das outras 

empresas, porém, a competitividade ocorre entre uma cadeia de suprimentos de 

uma empresa com a de outra empresa. Desta forma, o sucesso das organizações 

irá depender da habilidade de gestão dos executivos em “integrar seus processos de 

negócios, com os processos de negócios de outras empresas da mesma cadeia de 

suprimentos” (MAXWELL, [200?], p. 5). 

A gestão de suprimentos, segundo Batista (2008), é um pilar fundamental em 

qualquer instituição pública, com uma importância estratégica considerável, pois é 

um dos lugares onde se aplicam os recursos orçamentários existentes através da 

efetivação dos processos de compra dos materiais, bens e serviços que são 

necessários para que os objetivos da instituição sejam alcançados. 

Também é conhecida como logística de entrada ou de alimentação, pois se 

refere ao recebimento de insumos necessários para a prestação do serviço público, 

isto é, envolve todas as operações relativas à administração de materiais, 
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possibilitando a sua distribuição ou transformação em prestação de serviços (ASSINI 

et al., 2012). Portanto, a gestão de suprimentos compreende a compra, aquisição e 

a guarda dos materiais, bens e serviços que são necessários para a manutenção e 

ao desenvolvimento das atividades desenvolvidas pela instituição. 

Essas atividades de suprimento, em órgãos públicos, devem atender a 

normas e regulamentos específicos e a sua fiscalização é feita pelos Tribunais de 

Contas. Estas normas estão regulamentadas nas Leis no 8.666 de 21 de junho de 

1993 e no 10.520 de 17 de julho de 2002 e definem os procedimentos essenciais 

para aquisição e contratação, fundamentais para que se inicie as atividades de 

suprimento. 

Os clientes de um setor de compras ou licitações, segundo (BATISTA, 2008), 

são todos aqueles que, de forma direta ou indireta, precisam adquirir os produtos 

e/ou serviços para que os resultados desejados sejam alcançados. Para tanto, todos 

os envolvidos no processo devem estar comprometidos com a melhoria do sistema 

como um todo e, desta forma, alcançar a maximização dos resultados esperados. 

Portanto, o cliente é peça fundamental, pois o desempenho do trabalho realizado 

pela gestão de suprimentos está diretamente relacionado com a satisfação completa 

de todos os usuários. 

O gestor de suprimentos deve ter uma visão detalhada de todos os 

procedimentos relativos às compras efetuadas, suas relações interdepartamentais e 

formais, considerando o fluxo de informações e a velocidade de fluidez das mesmas, 

pois a melhoria nestas atividades poderá se refletir em diminuição dos processos 

internos e numa maior rapidez das resoluções e tomadas de decisão. 

Portanto, o modelo de desenvolvimento organizacional, para ser eficiente, 

deve passar pela melhoria dos processos internos da gestão e pela utilização de um 

modelo de informação que seja capaz de otimizar os processos e procedimentos 

relacionados com as compras, tornando-as mais claras e transparentes e de fácil 

verificação. Segundo Batista (2008), estes pressupostos devem tornar as 

organizações mais eficazes e eficientes do ponto de vista gerencial, isto é, mais 

eficazes na maximização dos recursos e obtenção de resultados e mais eficientes 

em relação a resolução de problemas e redução de custos. 
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2.3.1 Gestão de Compras Públicas 

 

 

Segundo Guimarães, et al. (2001), compra é um instrumento que dá, de forma 

definitiva, o direito de propriedade de determinado bem para a administração e 

portanto, é uma aquisição de bens, de forma parcelada ou integral. 

A Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei no 8.666, de 21 de junho 

de 1993 (Brasil, 1993, p.5), conceitua compra como “toda aquisição remunerada de 

bens para fornecimento de uma só vez ou parceladamente”. Portanto, as compras 

públicas de todas as empresas e administrações públicas devem ser realizadas 

seguindo as normas estabelecidas nesta Lei, pois ela regula as atividades do setor 

público. Também define as situações em que as compras efetuadas por órgãos 

públicos devem ou não ser feitas através de processos licitatórios. 

O artigo 15 da Lei no 8.666 estabelece que os processos de compra devem 

seguir aos princípios de: 

I - Padronização; 

II - Registro de preços; 

III - Condições de aquisição e pagamento similares às do setor privado; 

IV - Subdivisão em parcelas – economicidade; 

V - Parâmetros: preços praticados pelos órgãos/entidades da administração 

pública. 

Segundo Guimarães, et al. (2001) a etapa da requisição é a primeira a ser 

realizada em todas as compras, e deve conter todas as especificações elaboradas 

de forma correta (considerando-se que só se faz a licitação de bens que tenham 

similar) e a indicação das quantidades e necessidades. É este o posicionamento do 

Tribunal de Contas da União, constante na Súmula 177: 

"A definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui 
regra indispensável da competição, até mesmo como 
pressuposto do postulado de igualdade entre os licitantes, do 
qual é subsidiário o princípio da publicidade, que envolve o 
conhecimento, pelos concorrentes potenciais das condições 
básicas da licitação, constituindo, na hipótese particular da 
licitação para compra, a quantidade demandada uma das 
especificações mínimas e essenciais à definição do objeto do 
pregão." (TCU, Súmula 177 p.1). 
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A lei prevê dispensa de licitação em alguns casos específicos e que fornece a 

sua listagem. Isto ocorre quando o valor a ser contratado não compensa os custos 

com o processo licitatório e o valor desta dispensa não pode ultrapassar 10% do 

limite previsto na modalidade convite nos casos de obras e serviços de engenharia 

(limite atual de até R$ 15.000,00) e de compras e outros serviços (limite atual até R$ 

8.000,00) (ROSA, 2010, p. 104). 

A existência de uma central de compras nos órgãos públicos facilita o trâmite 

das atividades, pois unifica o processo e simplifica o controle logístico. Desta forma, 

há uma economia de recursos, pessoas, processos e tempo, contribuindo para o 

avanço do setor público. Segundo Assini et al. (2012), vários órgãos públicos já 

implantaram uma central de compras, capacitando também os servidores 

envolvidos, pois a centralização das compras se constitui numa peça fundamental 

dentro da logística utilizada pela Administração Pública para atender aos anseios 

sociais. 

Segundo Assini et al. (2012 p. 79): 

O fato de a Administração Pública se submeter à instauração 
de procedimento licitatório para adquirir bens e serviços faz 
com que a central de compras seja submetida a um controle e 
rigor excessivo, para que situações desconfortáveis não sejam 
geradas, principalmente com compras desnecessárias ou 
superfaturamento nas aquisições. Os processos licitatórios 
devem respeitar inúmeros atos e demandam um tempo 
razoável para sua finalização, motivo pelo qual torna a central 
de compras tão importante. 

Pela sua importância, no contexto da logística, o processo de compras 

públicas necessita de um conhecimento jurídico para a sua execução, para que não 

haja erros que possam ser questionados pelo Tribunal de Contas da União ou do 

Estado (ROSA, 2010). 

Antes de se iniciar um processo de licitação, é obrigatória a existência de 

recursos orçamentários para o efetivo pagamento das despesas geradas, pois estas 

estão sujeitas à Lei de Responsabilidade Fiscal. Conforme a Lei no 8.666/93, em seu 

art. 14, em relação às compras, existe uma regra preliminar, que: "Nenhuma compra 

será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e indicação dos recursos 

orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade 

de quem lhe tiver dado causa" (Brasil, 1993 p. 10). 
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O valor total da obra, serviço ou bem a ser licitado deve ser estimado, por 

meio de pesquisa de mercado, tendo como ponto de partida aquilo que se quer 

contratar. Após esta estimativa inicia-se o processo de escolha da modalidade de 

licitação mais adequada para cada situação. Os tipos de licitações estão citados em 

subseção deste capítulo. 

Segundo Toshio Mukai,apud Guimarães et al., (2001)  

"os procedimentos da licitação compõem-se de uma fase 
interna, que vai até a elaboração do edital ou da carta-convite, 
e de uma fase externa, que se inicia com a publicação do 
edital ou expedição da carta-convite e termina com a 
adjudicação do objeto da licitação (normalmente)" (grifos de 
GUIMARÃES et al., 2001) 

Segundo Guimarães et al., (2001), esta divisão em fases é totalmente 

oportuna, pois, além de ser tecnicamente correta, também permite a elaboração de 

um roteiro operacional que possibilita um gerenciamento rápido da licitação, 

evitando erros, atrasos e conflitos desnecessários. 

A gestão da merenda escolar é um dos tipos de gestão de suprimentos, que, 

na esfera pública, deve obedecer aos pressupostos e normativas da lei vigente e 

será analisado no presente estudo. 

 

 

2.3.2 Gestão da Merenda Escolar – PNAE 

 

 

A logística de suprimentos presente no processo de compra da merenda 

escolar em escolas públicas é uma das tarefas a ser executada pelo gestor público 

destas instituições, visto que o processo envolve, além da compra dos produtos 

alimentares, o processo licitatório, o transporte, o tempo de entrega, o local de 

armazenamento adequado destes produtos, as condições de armazenagem e o 

prazo de validade de cada produto. A necessidade de refrigeração dos alimentos 

perecíveis, a quantidade diária de alimento a ser preparado, também deve ser 

analisada pelo gestor, respeitando-se o prazo dos dias letivos de cada período letivo 

anual (ROSA, 2010). Portanto, é imprescindível que a merenda chegue ao local de 

destino, isto é, nas escolas, em tempo hábil, com qualidade e quantidade suficiente 

para atender a todos os alunos da instituição. 
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A compra de alimentos para a alimentação escolar é regida pela Lei nº 

11.947/2009 que estabelece as normas do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE), que é uma ação do governo federal, e consiste na transferência 

legal de recursos financeiros, tipo transferência automática, que é utilizada na 

descentralização de recursos em determinados programas da área de educação e é 

disciplinado pela Medida Provisória nº 2.178-36/2001 (BRASIL, 2001b). O repasse 

destas verbas é de responsabilidade do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE). Os critérios de execução da Lei estavam estabelecidos na 

Resolução no 38 de 23/08/2004, que foi revogada e substituída pela Resolução no 26 

de 17 de junho de 2013. Resolução no 26/2013 dispõe sobre a alimentação escolar 

para alunos da educação básica no âmbito do PNAE e se referem aos aspectos 

relativos à nutrição, agricultura familiar, Conselho de Alimentação Escolar e 

execução dos recursos financeiros. 

Os repasses feitos pelo FNDE às entidades executoras são realizados 

anualmente a partir do mês de março, em até 10 parcelas/mês para atendimento 

dos 20 dias letivos/mês e calculados com base no seguinte cálculo: número de 

alunos atendidos de acordo com o censo escolar (do ano anterior ao do 

atendimento) x número de dias de atendimento (200 dias letivos) x custo per capita 

da alimentação escolar (de acordo com a clientela). Estes repasses são feitos de 

forma direta para as escolas federais, Secretarias Estaduais de Educação e 

Prefeituras. Estas, por sua vez, repassam estes recursos ou os alimentos para as 

escolas de sua responsabilidade, conforme figura abaixo. 

Figura 3: Repasse dos recursos pelo FNDE 

 

Fonte: Chaves; Brito (2006). 
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Desde 1954 o programa foi assumido como uma política pública de grande 

relevância socioeducacional, pois sua importância está relacionada ao fato da 

alimentação ser uma atividade natural e diária da escola durante sua permanência 

do aluno em sala de aula. Também tem grande importância social em função da 

situação de carência alimentar de parte da população brasileira, sendo, portanto, um 

programa público de alimentação coletiva de grande abrangência e tendo 

continuidade de atendimento. Para alguns alunos a refeição oferecida na escola é, 

muitas vezes, a única do dia. A Lei estabelece o atendimento através do programa 

aos alunos dos ensinos infantil, fundamental estabelecendo também a 

responsabilidade técnica como sendo do nutricionista responsável. Em 2009, 

através da Medida Provisória (MP) no 455, de 28 de janeiro, o programa foi 

estendido ao ensino médio e à Educação de Jovens e Adultos (EJA). Ela também 

define como obrigatório o uso de, no mínimo, 30% dos recursos do Programa na 

compra direta de produtos alimentícios oriundos da agricultura familiar, priorizando 

os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e 

comunidades quilombolas. 

A Resolução no 32, de 10 de agosto de 2006, do FNDE, estabelece as atuais 

normas para a execução do PNAE, obedecendo aos princípios da universalidade e 

da equidade em relação à alimentação escolar gratuita; a continuidade de 

atendimento e a descentralização. A legislação atual determina que o programa 

incentive a compra de gêneros alimentícios diversificados, dando preferência aos 

produzidos e comercializados em âmbito local, respeitando-se os hábitos 

alimentares e as práticas pertencentes à cultura e da preferência alimentar regional. 

Na área da agricultura familiar entre as mudanças propostas estão a alteração 

da metodologia que define os preços de aquisição; definição de um prazo mínimo 

em que os editais de chamada pública deverão permanecer abertos; e estabelece a 

publicação dos preços dos produtos nos editais de chamada pública. 

Na área do Conselho de Alimentação Escolar as mudanças estabelecidas 

foram na alteração do prazo para envio de dados referentes ao CAE para o FNDE; a 

inclusão do Sistema de Gestão de Conselhos – SIGECON na redação; e inclui a 

recomendação para as Entidades Executoras para que estas liberem os servidores 

públicos quando estes forem exercer suas atividades no CAE. 

Na área de execução dos recursos financeiros as mudanças preveem o 

desconto dos recursos que não foram gastos com a agricultura familiar; amplia a 
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suspensão do repasse; e que a Entidade Executora deverá oferecer a alimentação 

escolar com recursos próprios quando da suspensão dos repasses do PNAE. 

O programa de Municipalização da Alimentação Escolar é regulado pela 

Medida Provisória nº 2178-36, de 24 de agosto de 2001 e seus critérios de execução 

estavam estabelecidos na Resolução no 38 de 23/08/2004, que foi revogada e 

substituída pela Resolução no 26 de 17 de junho de 2013. Nos municípios com 

adesão à modalidade municipalizada, os recursos são transferidos diretamente pelo 

Fundo aos municípios, que são os responsáveis pela compra e distribuição dos 

alimentos na rede estadual de ensino. Nestes casos, o município possui a gerência 

das Escolas Estaduais, fornecendo também o nutricionista responsável não havendo 

a necessidade de seguir a “Lista de Alimentos Permitidos” que é imposta às Escolas 

Estaduais pelo Estado. No estado do RS apenas dois municípios da 2ª 

Coordenadoria de Educação aderiram à modalidade de Alimentação Escolar 

Municipalizada, que são Montenegro e Três Coroas. Após a adesão ao Programa, o 

município somente poderá se desligar no ano seguinte, através de nova consulta da 

Secretaria Estadual de Educação. Esta adesão ocorre por meio da assinatura de um 

Termo de Anuência junto à Secretaria Estadual de Educação ao final de cada ano e 

mediante consulta feita pelas Coordenadorias Regionais de Educação (CRE) junto 

aos municípios. 

As compras públicas para os programas alimentares estaduais e municipais 

são instrumentos capazes de legitimar políticas para a realização de licitações 

sustentáveis visando à regionalização da alimentação escolar, dinamização da 

economia urbana, através da geração de emprego e renda, e rural, mantendo o 

produtor e sua família no campo. Também promove a inclusão, o respeito à cultura, 

a tradições e comportamentos alimentares fortalecendo ou criando novas redes de 

capital social. Segundo a EMATER: 

O expressivo mercado institucional (alimentação escolar) que 
está posto de forma descentralizada em nível local e/ou 
regional favorece o emprego de práticas produtivas 
ecologicamente mais equilibradas, como a diversificação de 
cultivos, o menor uso de insumos industriais e a preservação 
do patrimônio genético (EMATER-ASCAR, 2006, p. 13). 

O processo de compra dos produtos alimentícios oriundos da agricultura 

familiar envolve o edital de chamada pública, informando os produtos, as 

quantidades desejadas e o período de aquisição destes produtos. 
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De acordo com o artigo 29, §1º, da Resolução FNDE nº 26 o 
preço de aquisição será o preço médio pesquisado por, no 
mínimo, três mercados em âmbito local, territorial, estadual ou 
nacional, nessa ordem, priorizando a feira do produtor da 
agricultura familiar, quando houver. Esse preço deverá, sim, 
ser publicado no edital de chamada pública, para que os 
agricultores interessados possam formular seus projetos de 
venda de forma condizente com o preço estabelecido. 
(Perguntas Frequentes, PNAE). 

A prestação de contas dos recursos do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE) ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 

devem ser feitas por meio do Sistema de Gestão de Prestação de Contas (SiGPC), 

também conhecido como Contas Online e que está disponível no Portal Eletrônico 

do FNDE. Nesta prestação de contas os gestores devem informar dados referentes 

aos gêneros alimentícios adquiridos pela rede pública, as quantidades compradas, 

os valores pagos e os fornecedores. A Resolução no 26/2013 institui uma novidade a 

partir deste ano, que é a prestação de contas parcial, com o objetivo de aprimorar o 

acompanhamento da execução do PNAE em todo o país pelo FNDE e pelos 

Conselhos de Alimentação Escolar. 

Para executar e gerir o Programa foram criadas duas formas ou modalidades 

de funcionamento diferentes, que são utilizadas pelas escolas públicas, conforme a 

escolha de cada estado ou município. Estas modalidades de gestão são abordadas 

na seção a seguir. 

 

 

2.3.3 Modalidades de Gestão do Programa Nacional de Alimentação Escolar 

 

 

As modalidades de operacionalização do Programa são duas, a centralizada 

e a escolarizada (BELIK et al., 2004, apud VALERIANI, 2011, p. 28). A primeira 

ocorre quando as todas as fases são executadas pelas secretarias estaduais de 

educação ou prefeituras que são responsáveis por receber, administrar e prestar 

contas do recurso federal recebido, isto é, pela aquisição e distribuição dos 

alimentos, além da elaboração dos cardápios. Portanto, há uma equipe técnica que 

é responsável pela realização de todas as etapas, como, planejamento de cardápios 

tendo como base a realização de testes de aceitabilidade; programação da compra 



39 

 

de gêneros que compõem os cardápios (considerando o total de beneficiários a 

serem atendidos, o resultado dos testes de aceitabilidade, acima de 85%, e a 

legislação sobre as exigências nutricionais); elaboração do edital de compras, em 

conformidade com os cardápios a serem adotados; instauração do processo 

licitatório, em observância às regras estabelecidas pela modalidade empregada ou 

sua dispensa, conforme exigências da Lei das Licitações e Contratos e a realização 

da licitação (CARVALHO, 2009, p. 126). 

Ainda segundo Carvalho, (2009, p. 127), após a realização destes 

procedimentos é realizada a aquisição dos gêneros alimentícios aprovados por meio 

de contrato público, nota de empenho ou ordem de serviço que devem conter, 

detalhadamente, as obrigações e condições de pagamento, obedecendo ao 

cronograma de atendimento e de entrega elaborados pela equipe técnica. O órgão 

executor é responsável pela armazenagem e distribuição por escola ou por 

município. A armazenagem é feita em depósito específico, da própria administração 

ou alugado, porém, em várias localidades é um local improvisado. A forma de 

distribuição é feita através de frota própria ou por meio de transportadoras 

contratadas também por via de licitação. 

A gestão centralizada também apresenta um segundo modelo denominado 

gestão terceirizada, contratando o serviço de uma empresa para fornecimento da 

alimentação escolar, contratado por meio de um processo licitatório, sendo 

transferida a responsabilidade da operacionalização do programa para esta empresa 

privada (BELIK et al., 2004, p.15). As escolas indígenas e quilombolas não podem 

utilizar este modelo de gestão. Os recursos do FNDE só podem ser utilizados para o 

pagamento de produtos alimentícios, sendo que as demais despesas são de 

responsabilidade da entidade que executa o Programa, como a definição dos 

cardápios, o controle e a fiscalização dos serviços prestados. A primeira gestão 

terceirizada da merenda escolar ocorreu na cidade de Sorocaba, São Paulo (SP), no 

ano de 1997. 

A Unidade Executora1 (Estado ou Município) deve enviar, anualmente, a 

prestação de contas para análise do respectivo Conselho de Alimentação Escolar 

                                            
1
 Unidades Executoras são as entidades responsáveis por receber os recursos financeiros 

que são transferidos pelo FNDE e pela execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 
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(CAE) até o dia 15 de janeiro do ano subsequente. O CAE, além de acompanhar 

toda gestão, também atesta e envia seu parecer de regularidade ou irregularidade 

da aplicação dos recursos ao FNDE, o que deve ocorrer até o dia 28 de fevereiro, 

habilitando novamente a entidade executora a um novo repasse financeiro, realizado 

em até 10 parcelas, com início em março. 

O modelo de gestão também pode ser misto, utilizando de forma parcial, o 

modelo centralizado e o escolarizado, ou de terceirização, quando o preparo da 

merenda é feito por empresas terceirizadas, conforme mostra a figura abaixo. 

Figura 4: Formas de funcionamento do PNAE 

 
Fonte: Brasil/Tribunal de contas da União (TCU). (BADUE; CHMIELEWSKA, 2011). 

A segunda modalidade é a gestão escolarizada utilizada pelas escolas 

estaduais do Rio Grande do Sul e seus procedimentos e dinâmicas estão descritas a 

seguir. 

 

 

2.3.4 Gestão Escolarizada 

 

 

A gestão escolarizada, também chamada de escolarização, as secretarias 

estaduais de educação ou as prefeituras, com seus Conselhos de Alimentação 

Escolar (CAE) devidamente instituídos, após receberem os recursos, os transferem 

diretamente para as instituições de ensino que pertencem à sua rede, passando a 

responsabilidade pela execução do Programa a estas escolas. Este repasse é feito 

com base no número de alunos e deve obedecer aos seguintes requisitos, como: a 

                                                                                                                                        

Também tornam-se responsáveis pela utilização e prestação de contas dos recursos do Programa 

após o repasse dos recursos recebidos (Manual de Gestão Eficiente da Merenda Escolar). 
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gestão é delegada ao seu dirigente máximo; existência de estruturas adequadas 

para realizar todos os procedimentos e armazenagem dos gêneros alimentícios; e as 

escolas devem ser transformadas em unidades vinculadas e autônomas, sendo 

obrigadas a manterem em funcionamento unidades representativas da comunidade 

escolar, tais como, Caixa Escolar, Associações de Pais, Amigos e Mestres (APAMs), 

Conselhos Escolares e similares, que assumem a função de unidades executoras 

responsáveis pelo recebimento dos repasses e pela execução do programa da 

escola que representam (CARVALHO, 2009, p. 128). A escolarização se divide em 

duas formas, total ou parcial. No modelo total, todas as escolas recebem os recursos 

de forma direta, enquanto no modelo parcial, apenas algumas. Nas ambas as 

modalidades (total ou parcial), as unidades executoras efetuam a compra dos 

gêneros de forma direta através da tomada de preços simplificada com, no mínimo, 

três orçamentos. O processo licitatório poderá ser necessário, dependendo do valor 

da compra, conforme os preceitos da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, que 

define os limites de dispensa. No final do ano, as escolas devem prestar contas às 

respectivas secretarias estaduais ou prefeituras a que estão vinculadas para que 

estas enviem a prestação de contas aos respectivos CAEs. 

O CAE é um órgão deliberativo e é formado por sete titulares, sendo apenas 

um indicado pelo poder legislativo. As outras vagas são ocupadas por docentes, 

discentes ou trabalhadores da educação, representantes de pais de alunos e de 

entidades civis. São eleitos através de assembleias específicas, com mandato de 

quatro anos sem remuneração. A Secretaria de Educação, através das escolas, é 

responsável pela disponibilização de toda a infraestrutura necessária, como local 

adequado para as reuniões, que devem ocorrer mensalmente, e do transporte para 

deslocamento dos membros (BALMANT, 2012). 

O modelo escolarizado permite contemplar a regionalização, porém, exige 

muitos cuidados quanto à gestão dos recursos, em função de vários casos de abuso 

de poder, corrupção, desvios e gastos inadequados do dinheiro destinado à compra 

da alimentação escolar. Estes problemas podem ocorrer tanto pelo despreparo das 

escolas como unidades executoras e/ou pela descontinuidade do trabalho, como 

pela má-fé de seus gestores com a coisa pública. Portanto, é de fundamental 

importância a existência dos órgãos fiscalizadores que exercem o controle social. 

A descentralização da administração da alimentação escolar foi um grande 

avanço, segundo Belik (2006), permitindo a racionalização da logística e dos custos 
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de distribuição, viabilizando a oferta de uma alimentação escolar em conformidade 

com os hábitos alimentares da população de cada região, possibilitando a inserção 

de pequenas empresas, do comércio local, do pequeno produtor agroextrativista e 

da pecuária do entorno neste mercado institucional. 

Após a transferência do recurso federal, para os Estados e Municípios, ocorre 

a transferência do repasse às escolas. O número de parcelas pode variar entre 2 a 

10 por ano, dependendo de cada Estado ou Município, podendo também haver uma 

complementação de verbas com recursos próprios. 

Cabe às escolas a responsabilidade de efetuar a compra dos gêneros 

alimentícios por meio de aquisição direta, o que deve ser feito após a etapa da 

pesquisa de preços. Na maioria das situações é de responsabilidade do fornecedor 

a entrega dos produtos nas escolas. Após o recebimento dos mesmos, a escola 

deve fazer a conferência e o armazenamento destes materiais em locais apropriados 

para a sua armazenagem. A etapa seguinte é o preparo e o consumo da 

alimentação escolar e posterior prestação de contas, conforme a normatização de 

cada estado ou município. Portanto, as etapas mais complexas e demoradas estão 

sob a responsabilidade da escola, segundo Valeriani (2011). 

O modelo de gestão escolarizada pode facilitar a logística do processo de 

distribuição de produtos perecíveis, pois permite a entrega mais rápida, pois sua 

cadeia de distribuição é mais curta e, consequentemente, oferecendo produtos mais 

frescos. Porém, segundo Belik; Chaim (2010), a compra efetuada de forma 

descentralizada exige do gestor um maior trabalho nas etapas de controle e 

fiscalização do processo de compra e execução do programa. 

Todo o processo de compras, tanto da gestão escolarizada, quanto da 

centralizada, por serem realizadas por órgãos públicos, devem seguir os processos 

definidos em lei específica, realizando o processo licitatório. 

 

 

2.3.5 Processos de compra de alimentos para a merenda escolar 

 

 

Os critérios e modalidades para a compra de gêneros alimentícios estão 

previstas na Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei de Licitações e Contratos, 
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instituindo as normas a serem seguidas nas licitações e contratos da Administração 

Pública. Os documentos que os fornecedores devem apresentar para participar dos 

processos de licitação são: habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação 

econômico-financeira, e regularidade fiscal. Segundo Vianna e Tereso (1997), esta 

documentação legal se apresenta como um empecilho para a participação de 

pequenos comerciantes, agricultores familiares e distribuidores de gêneros 

alimentícios no processo de compras da merenda escolar, pois é uma 

documentação específica e onerosa. Portanto, “...esta legislação não somente é 

excludente como dificulta o processo de aquisição dos produtos, principalmente os 

do gênero hortifrutícola” (VIANNA; TERESO, 1997, p. 10). 

A adequada caracterização do objeto da compra deve ser feita no momento 

da abertura do processo licitatório pelas Unidades Requisitantes das Entidades 

Executoras, isto é, pelas instâncias encarregadas de realizar as licitações. 

Todos os responsáveis pelos setores da administração pública envolvidos no 

processo de logística da merenda escolar, em cada município, devem estar cientes 

da importância e dos cuidados que cada etapa exige e cumpram com seus deveres 

com interesse e responsabilidade. Isto é, os responsáveis pelas compras, 

armazenamento e/ou transporte devem trabalhar de forma integrada para que o 

trabalho de um não comprometa o trabalho do outro, permitindo uma gestão de 

logística correta e clara. (BITTENCOURT, 2012). 

 

 

2.3.5.1 Modalidades de licitação 

 

 

A modalidade de licitação é uma ferramenta adotada pelo gestor para 

escolher o procedimento mais adequado ao tipo de licitação desejada. Portanto, 

para escolher de forma adequada, deve-se levar em conta o valor da contratação 

antes de definir o tipo de modalidade a ser adotada. Existem várias modalidades 

previstas na lei para aquisição de gêneros alimentícios que compõe a merenda 

escolar, como a compra direta, a carta convite, a tomada de preços, a concorrência 

pública e o registro de preços. 
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A compra direta dispensa licitação para valores de até R$ 8.000,00, portanto, 

pode ser utilizada para a compra de produtos abaixo deste valor. No mínimo três 

fornecedores devem ser consultados e o escolhido deve ter o menor orçamento. 

Também devem ser observadas com rigor a regularidade fiscal e a documentação 

exigida da empresa escolhida (Manual de Gestão Eficiente da Merenda Escolar). 

Contratação direta é a contratação realizada sem licitação, em situações 

excepcionais, expressamente previstas em lei. Segundo do o Tribunal de Contas da 

União (TCU) o administrador, ao utilizar a contratação direta, deve ser cauteloso, 

pois conforme a Lei de Licitações, dispensar ou não exigir licitação fora das 

hipóteses descritas em lei, ou deixar de observar as formalidades pertinentes, é 

considerado ilícito penal. 

A carta convite é considerada a forma mais simples de licitação e pode ser 

utilizada para valores de R$ 8.000,00 até R$ 80.000,00. É uma modalidade de 

licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto de compra, que são 

escolhidos e convidados pela unidade administrativa em número mínimo de três. 

Esta modalidade tem como vantagem um menor prazo de realização do processo 

licitatório, podendo ser feito em até oito dias úteis e a sua divulgação pode ser feita 

através da fixação de convites nos quadros de avisos ou murais do próprio órgão 

licitante, não sendo necessária a publicação na imprensa. Também oportuniza a 

participação de fornecedores de pequeno porte, além da eventual participação de 

fornecedores não convidados (BITTENCOURT, 2012). 

Conforme a Lei de Licitações, na modalidade convite é necessária a 

apresentação de, no mínimo, três propostas válidas por item licitado para que a 

compra possa ser efetuada, caso contrário, o processo de convite deve ser repetido 

pelo gestor. 

A modalidade de tomada de preços é utilizada para valores de R$ 80.000,00 

até R$ 650.000,00 e exige que os interessados tenham cadastro prévio no Cadastro 

Geral dos Fornecedores da Prefeitura Municipal. Os interessados devem apresentar 

a documentação exigida para o cadastro, no mínimo três dias antes das propostas e 

a divulgação do processo deve ser feita em mural da própria prefeitura e em jornais 

de circulação estadual (BITTENCOURT, 2012). O anúncio de Abertura de Edital 

deve ser feito com, no mínimo, com 15 dias de antecedência. O fornecedor é 

escolhido entre os clientes que possuem o cadastro e que apresentarem orçamento 

de menor valor. 
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Segundo Bittencourt (2012) as empresas interessadas nos processos 

licitatórios através da carta-convite e da tomada de preço são, de certa forma, 

favorecidas, porém devem cumprir com suas obrigações legais perante as normas 

que regem o edital lançado pelo poder público. 

A concorrência pública é a modalidade de licitação que deve ser realizada 

para valores de compra para a merenda escolar, acima de R$ 650.000,00. Nesta 

modalidade de licitação entre interessados, deve haver a comprovação dos 

requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto 

durante a fase inicial de habilitação preliminar. A Abertura da Concorrência deverá 

ser anunciada com, no mínimo, 30 dias de antecedência. O fornecedor que 

apresentar a proposta de menor valor e que atender a todas as especificações 

contidas no Edital é considerado o vencedor (BELIK; CHAIM; WEIS, 2004). 

Nesta modalidade, segundo Bittencourt (2012), o edital poderá fazer 

exigências pertinentes ao objeto do processo licitatório e não existe a exigência do 

cadastro prévio em sistemas de cadastro de fornecedores. 

A modalidade de licitação de registro de preço é utilizada para valores 

estipulados pela Unidade Requisitante, com base na previsão de compras. 

Conforme definição do artigo 11 do Decreto Estadual no 28.086 de 10 de janeiro de 

2006, o sistema de registro de preços “é o conjunto de procedimentos para seleção 

da proposta mais vantajosa, visando o registro formal de preços para futuras e 

eventuais contratações de bens, produtos e serviços” (DE no 28.086, p.3). 

Os procedimentos utilizados no processo de registro de preços são os 

mesmos utilizados na modalidade “Concorrência”. Esta modalidade possibilita à 

Entidade Executora várias vantagens como, permitir maior flexibilidade na 

programação, evitando a morosidade dos processos licitatórios mensais e permitir a 

compra e o fornecimento dos produtos conforme a necessidade, reduzindo o custo 

de armazenamento e a imobilização de capital. Não há a necessidade da Entidade 

Executora contratar os produtos que têm seu preço registrado, porém, quando for 

efetuar a compra, deve inicialmente consultar o mercado com a finalidade de 

comparar com o preço registrado. Se a compra for efetuada, basta solicitar os 

alimentos ao fornecedor que apresentou o menor preço, porém, a quantidade 

máxima a ser comprada deve ser estabelecida pela Unidade Requisitante durante a 

definição do objeto da licitação (BELIK; CHAIM; WEIS, 2004). 



3 MÉTODO DE PESQUISA 

 

 

Para a investigação da presente temática, utilizou-se como método de 

pesquisa um estudo de caso e documental para verificação do papel dos atores na 

construção da cadeia logística presente na compra da merenda escolar.  

 

 

3.1 Enquadramento da Pesquisa 

 

 

A pesquisa utilizada na presente proposta de estudo pode ser classificada 

como qualitativa aplicada e de natureza exploratória (BENBASAT et al., 1987; 

KÖCHE, 1997; YIN, 2005), pois, entre os objetivos propostos está a descrição de um 

fenômeno em seu contexto e a exploração de um problema procurando aprofundar e 

buscar conceitos relacionados ao tema (BENBASAT et al., 1987; BALSINI, 2007). 

Portanto, não se preocupa com a representatividade numérica, mas com o 

aprofundamento da compreensão de um grupo social, de uma organização, etc, 

procurando explicar o porquê das coisas. Segundo Gil (1994), a abordagem 

qualitativa aprofunda-se no universo dos significados, ações e relações humanas, 

permitindo entender situações que necessitam de uma análise tanto descritiva 

quanto interpretativa (GIL, 1994), sendo, portanto, apropriados para um estudo 

exploratório (KÖCHE, 1997). 

A pesquisa exploratória proporciona uma maior familiaridade com o problema, 

tornando-o mais explícito ou construindo hipóteses. Geralmente envolve as 

seguintes etapas: (a) levantamento bibliográfico; (b) entrevistas com pessoas que 

tiveram experiências práticas com o problema pesquisado; e (c) análise de exemplos 

que estimulem a compreensão (GIL, 2007). A presente pesquisa teve por objetivo 

obter uma visão geral dos sujeitos a respeito do tema proposto. 

Segundo Balsini (2007), os estudos de caso adotam um enfoque indutivo 

durante o processo de coleta e análise de dados, no qual os pesquisadores 

procuram obter informações partindo das percepções dos atores locais, e deixando 

"em suspenso" as suas pré-concepções sobre o tema. No presente estudo os atores 
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são os gestores, os fornecedores e os consumidores. Portanto, o objetivo é ouvir a 

opinião dos que estão sendo pesquisados, e não a do pesquisador. 

 

 

3.2 Contextualização da Pesquisa 

 

 

A execução da presente pesquisa tem o Estado do Rio Grande do Sul, como 

foco de estudo, através do estudo de caso de uma Escola Estadual no município de 

Novo Hamburgo, RS, por ser um estado que adota a escolarização como modelo de 

gestão no Programa de Alimentação Escolar, tema deste estudo. 

A escola funciona em seus três turnos, sendo que nos turnos manhã e tarde 

atende ao ensino fundamental, sendo que a maior parte dos alunos estudo nestes 

turnos. A escola está localizada na periferia do município, porém é de fácil acesso 

aos alunos, próximo à rodovia BR 116. No noturno, a escola funciona na modalidade 

EJA, com turmas de ensino fundamental e médio. A escola possui aproximadamente 

quinhentos e cinquenta alunos, no ano de 2015, distribuídos nos três turnos. 

No estado, 100% das escolas estaduais utilizam o modelo escolarizado, 

porém o mesmo não ocorre com as escolas municipais. A merenda escolar é 

comprada, pelo gestor, conforme prevê a legislação, obedecendo também aos 

procedimentos estabelecidos em legislação própria, conforme determina o programa 

PNAE. Vários problemas relacionados com os procedimentos legais e com a falta de 

recursos humanos foram apontados pelo gestor como fatores complicantes para a 

boa execução da gestão de logística presente no processo da merenda escolar. 

 

 

3.3 Operacionalização de Pesquisa 

 

 

O método utilizado no presente projeto é um estudo de caso realizado numa 

escola estadual de Novo Hamburgo, RS, no decorrer do ano de 2014/2015. Em 

2014, período de aplicação dos questionários, possuía em média 625 alunos, 

divididos nos três turnos de funcionamento. Atualmente, em 2015, possui 

aproximadamente 550. Em seu quadro de funcionários há uma merendeira 
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responsável para o período diurno, porém para o período noturno não há ninguém 

responsável. Neste caso, a merenda é preparada no final do período da tarde e a 

distribuição no noturno é feita por uma pessoa da equipe diretiva. Porém, neste 

início de ano letivo de 2015, a merendeira responsável está afastada de suas 

funções devido a um laudo médico. Desta forma, por decisão da direção, não está 

sendo disponibilizada a oferta de merenda escolar, cogitando-se a devolução das 

verbas aos cofres públicos, visto que não estão sendo efetuadas as compras. A 

nutricionista responsável é da Secretaria de Educação do Estado do Rio Grande do 

Sul. 

 

 

3.3.1 Coleta de Dados 

 

 

Para avaliar o processo de compra de produtos alimentares que compõe a 

merenda escolar foram aplicados, no decorrer do segundo semestre do ano de 

2014, os questionários para avaliar o nível de satisfação dos alunos, sendo que os 

demais questionários foram aplicados no primeiro trimestre do ano de 2015, sendo 

que os mesmos são questionários semiestruturados, e aplicados ao responsável 

pelas compras (Apêndice A), pela preparação da merenda (Apêndice C) e pela 

nutricionista responsável por elaborar o cardápio oferecido aos alunos (Apêndice D). 

Também foram aplicados questionários semiestruturados em uma turma do período 

da manhã e em uma turma do período noturno para quantificar o nível de aceitação 

da merenda escolar oferecida pela escola (Apêndice B), porém nem todos 

responderam. Portanto o método de pesquisa que foi utilizado no presente estudo 

de caso foi a qualitativa – quantitativa. 

O tipo de pesquisa utilizado neste projeto, quanto aos objetivos, foi 

exploratória e analítica, quanto à fonte de dados, foi uma pesquisa de campo e 

bibliografia, visando uma análise da bibliografia existente. O procedimento de coleta 

de dados foi feita por meio de levantamento e a análise dos dados foi interpretativa. 
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3.3.2 Procedimentos de Análise 

 

 

A análise dos dados utilizada no presente estudo faz uma comparação dos 

procedimentos adotados no processo de compra dos produtos que compõe a 

alimentação escolar utilizados pela escola estadual de Novo Hamburgo com as 

normas e procedimentos estabelecidos pela Lei no 11.947 de 2009, que normatiza o 

PNAE nas escolas do Brasil. 

O processamento dos dados foi feito com o auxílio do programa Excel e 

posterior geração de gráficos e análise dos resultados. 

 

 

3.4 História da execução do trabalho 

 

 

A execução do presente trabalho teve sua evolução a partir da primeira 

quinzena de março de 2014, durante a realização da disciplina de Metodologia 

Científica, com a definição do tema, justificativa e objetivos, tendo o seu esboço 

aproveitado, porém com ajustes feitos no início do ano de 2015, para a adequação à 

nova reformulação da proposta. Posteriormente deu-se sequência com as pesquisas 

bibliográficas para a elaboração do embasamento teórico e metodológico, com base 

em leituras e reflexões sobre conceitos e legislação presentes no processo de 

compra da merenda escolar e sua relação com a problematização proposta. A 

elaboração dos questionários também ocorreu no mês de março daquele ano. Nos 

meses seguintes deu-se início às leituras necessárias para a fundamentação teórica. 

No mês de agosto de 2014 realizou-se a aplicação dos questionários e entrevistas 

com os alunos, que formam parte dos atores envolvidos com a problemática 

investigativa. Os demais atores envolvidos foram ouvidos e questionados no início 

de 2015, ano em que foram realizadas também a análise e interpretação do material 

pesquisado e dos questionários aplicados. A partir dos primeiros meses de 2015 os 

trabalhos se direcionaram para a produção de textos, desenvolvimento do 

referencial teórico e análise e computação dos dados visando a redação do texto 

final do presente estudo. 



4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

 

Os dados coletados através de questionários e entrevistas junto a uma escola 

estadual do município de Novo Hamburgo, RS, foram aplicados, conforme o 

cronograma de trabalho, tendo sido feito, em parte, no final de 2014 e os demais no 

início de 2015 e são demonstrados a seguir, com a análise dos seus resultados e 

verificação da observância de aplicação dos procedimentos previstos na legislação 

específica. Portanto, os processos de compra, armazenagem e transporte dos 

produtos da alimentação escolar, que são fundamentais para o bom desempenho da 

logística, objeto do presente estudo, serão analisados. 

 

 

4.1 Processo de Gestão de Logística 

 

 

No processo de gestão de logística, os clientes da organização são os alunos 

da escola, em seus três turnos de funcionamento. Os principais fornecedores são os 

agricultores familiares do município e empresas contratadas, inclusive pequenos 

comerciantes, através de processo de licitação, ou compra direta, para o 

fornecimento de alimentos que compõe a lista de produtos básicos para a merenda 

escolar. A origem das matérias primas depende dos processos de licitação como 

compra direta, carta convite, entre outras formas, pois a compra de produtos 

industrializados que compõem a base da merenda escolar, produtos prontos, como 

cucas, bolachas, frutas, que tem a sua origem na agricultura familiar do município ou 

em pequenos comerciantes, requerem tipos de licitação diferentes. O destino dos 

produtos acabados é a oferta da merenda aos alunos, durante o período letivo. 

As atividades de logística utilizadas na escola são a gestão do processamento 

de pedidos, do estoque e as complementares são a compra, a armazenagem e o 

manuseio do material que compõem a merenda escolar. A administração dos 

materiais é feita pela própria escola, sem muita estrutura. A armazenagem de 

alimentos tanto perecíveis quanto não perecíveis é feita no próprio local de 
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consumo, reduzindo perdas por armazenagem inadequada (falhas no FIFO2, erros 

no envio, extravio de materiais, etc.). O local de armazenamento do estoque fica em 

uma sala vazia da escola e os produtos perecíveis, na geladeira ou freezer da 

cozinha. Apenas uma pessoa é responsável pelo setor de compras e de todo o 

financeiro da escola e quem controla a quantidade de mercadorias é a merendeira 

da escola, portanto, almoxarifado é de responsabilidade da merendeira. 

As opções de modais, citados por Rosa (2010), são o rodoviário, o ferroviário, 

o aquaviário, o dutoviário e o aéreo, porém, na escola, o principal meio de transporte 

utilizado no processo de compras é o modal rodoviário, pois os demais necessitam 

de instalações fixas que não existem no município. Segundo informações do gestor 

da escola, cabe aos fornecedores a entrega dos gêneros alimentícios, sendo que os 

meios de transporte utilizados dependem de cada estabelecimento fornecedor, 

sendo normalmente veículos de pequeno porte, como caminhonetes e caminhões. 

O tipo de gestão da alimentação escolar utilizado pelo Governo do Estado do 

RS é a escolarizada, na modalidade total, na qual os recursos são repassados pelo 

PNAE, de forma direta, às escolas estaduais, cuja dinâmica de distribuição é 

apresentada na figura abaixo. 

 
Figura 5: Dinâmica de distribuição de recursos do PNAE 

 

Fonte: BADUE, CHMIELEWSKA (2011). 

 
No presente estudo de caso, os recursos são oriundos do FNDE e são 

enviados para as Secretarias de Educação do Estado, que repassa estas verbas 

para as escolas estaduais, que são as responsáveis pela aplicação do programa 

PNAE. A escola em questão possui as unidades representativas da comunidade 

                                            
2
 O FIFO: (Primeiro a entrar, primeiro a sair ou First in, first out, em inglês) é um dos métodos 

usados por várias empresas de logística para controlar o estoque. 
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escolar, como previsto no modelo de gestão, como Caixa Escolar, Conselhos 

Escolares e similares. Porém, a Associações de Pais, Amigos e Mestres (APAMs) 

não existe, mas em seu lugar existe o Conselho de Pais e Mestres (CPM), que 

possui uma importante função no processo e é formado por pais e professores. 

Segundo a Secretaria de Estado da Educação do RS, Seção de Alimentação 

Escolar (SAE), em 2009, o estado atendeu através da gestão escolarizada, todas as 

30 Coordenadorias Regionais de Educação (CREs), totalizando 985347 alunos, 

durante os 200 dias letivos. Integram o órgão um auxiliar administrativo e três 

nutricionistas e suas atribuições são: 

elaborar cardápios respeitando a cultura alimentar, o perfil 
epidemiológico da população atendida, a vocação agrícola da 
região, os hábitos alimentares locais e necessidades 
nutricionais, conforme Resolução Nº38 de 16 de julho de 2009 
do FNDE; encaminhar informativos nutricionais e subsídios 
técnicos para as escolas; assessorar tecnicamente os 
responsáveis pela Alimentação Escolar das CREs; planejar 
capacitações; participar de eventos referentes à Alimentação 
Escolar; realizar testes de aceitabilidade para produtos 
inseridos na Alimentação Escolar; visitar as CREs e escolas, 
procedendo à supervisão e à orientação, entre outras 
(SAE/DGE/DP/SE). 

A gestão escolarizada, representada no fluxograma abaixo, é de 

responsabilidade do gestor de cada escola e a retirada dos recursos financeiros 

depositados pelo FNDE em contas corretes de bancos oficiais, só podem ocorrer 

para a compra de produtos alimentícios da merenda escolar. Estes saques devem 

ser feitos mediante cheque nominal ao credor ou ordem bancária. Após o processo 

de compras, é realizada a etapa da fiscalização, na qual a escola deve comprovar os 

gastos realizados para a aquisição dos produtos alimentícios através de notas fiscais 

onde devem constar os nomes da Entidade Executora e do PNAE. 
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Segundo o Conselho Estadual de Alimentação Escolar (CEAE-RS) até o final 

do ano letivo de 2011, no RS, na modalidade escolarizada, os cardápios das escolas 

estaduais eram elaborados por nutricionistas, como sugestão, divididos em inverno e 

verão em função das diferenças climáticas nas diferentes estações do ano para a 

agricultura. Desta forma, havia a possibilidade de certa autonomia para os gestores 

das escolas, pois eram permitidas adaptações no cardápio, conforme as 

necessidades de cada escola. De 2012 em diante, esta adaptação não é mais 

permitida, sendo o cardápio elaborado de forma “fechada” e pré-elaborados por 

nutricionistas da SEDUC. Atualmente, a escola recebe o cardápio para cada mês, 

divididos em cardápios regionalizados de verão (Anexo C) e de inverno (Anexo D). 

O setor de compras da escola, parte do processo de logística, é analisado a 

seguir, percebendo-se que a legislação pertinente ao assunto é cumprida, apesar da 

falta de conhecimento técnico do gestor. 

 

 

4.2 Processos de Planejamento das Compras 

 

Figura 1: Fluxograma da Gestão Escolarizada 

 

Fonte: Adaptado de STOLARSKI (2005) 
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O processamento do pedido de compras requer informações relativas a todo 

o processo de negócio fazendo uma caracterização dos procedimentos. É composto, 

portanto, pelas atividades de preparo, transmissão, entrada, separação, fechamento 

e informação atualizada da situação do pedido. 

No processo de planejamento das compras, o setor requisitante, deve 

inicialmente, cumprir com as etapas iniciais, previstas no artigo 14 da Lei no 

8.666/93, que são a prévia definição daquilo que se quer adquirir, o custo estimado e 

a existência de recursos previstos para a despesa pretendida. A referida lei também 

apresenta vários dispositivos que preveem a obrigatoriedade de se observar os 

preços atualizados de mercado para que as contratações através de licitação 

possam ser efetuadas em conformidade com os dispositivos constitucionais vigentes 

na Constituição Federal, em seu artigo 37 (GUIMARÃES et al., 2001). Durante o 

presente estudo de caso, foi possível perceber que estas questões são obedecidas 

pela escola, setor requisitante em questão, verificando-se que a compra da 

alimentação escolar é efetuada de maneira correta, evitando desperdícios. 

O processo de compras dos produtos alimentícios é executado conforme a 

disponibilidade orçamentária da escola. Cada item é licitado com as quantidades 

necessárias em função do número de alunos a ser atendido, passando por um 

processo bastante complexo. 

Conforme o artigo 17 da Resolução no 38/2009, “A aquisição dos gêneros 

alimentícios deverá obedecer ao cardápio planejado pelo nutricionista e será 

realizada, sempre que possível, no mesmo ente federativo em que se localizam as 

escolas” (BADUE; CHMIELEWSKA, 2011 p. 24). Portanto, as compras efetuadas 

pela escola devem ter como base o cardápio elaborado por este profissional. Apesar 

do questionário destinado à responsável pela elaboração do cardápio não ter sido 

analisado, pois não houve retorno deste profissional, visto que ele não se encontra 

no local, temos a informação fornecida pelo gestor da escola, que respondeu, em 

entrevista, algumas questões relacionadas ao cardápio e é o responsável pela 

aplicação do programa PNAE na escola. O cardápio é enviado pela SEDUC para as 

escolas estaduais em dois modelos regionalizados, com validade de, 

aproximadamente três meses, um de verão e um de inverno. 
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A forma de processamento do pedido de compras é feita seguindo os trâmites 

legais previstos em lei (licitação). A escola utiliza a compra direta e a carta convite 

como forma de realizar o pedido, sem utilizar muitos conhecimentos de gestão. 

Conforme o responsável pelas compras, apenas faz o pedido, por telefone ou 

pessoalmente, a partir do cardápio destino à escola e que é elaborado pelo 

nutricionista responsável, contratado pelo Estado. A carta convite é feita por meio 

eletrônico, diretamente aos comerciantes locais e à cooperativa dos agricultores 

familiares da região. 

Para atender aos requisitos estabelecidos em lei, vários representantes de 

segmentos na área de fornecimento de alimentos se articularam para atender aos 

requisitos da lei, através de processos licitatórios, tendo como prioridade o aspecto 

econômico e social, tendo também a efetiva participação de cooperativas agrícolas 

da região, que se organizaram com o auxílio da EMATER, na tentativa de criar 

novos mercados para a agricultura familiar, além de promover o desenvolvimento 

local. Através de cooperativas, a agricultura familiar consegue atender aos requisitos 

estabelecidos pela lei das licitações. 

O processo licitatório, realizado pelo gestor, deve seguir os trâmites legais da 

Lei de Licitações e Contratos, Lei n.º 8.666 de 21/06/1993, que normatiza todas as 

compras efetuadas pelos órgãos públicos. Portanto, o gestor deve observar se os 

fornecedores possuem documentos que garantam: habilitação jurídica; qualificação 

técnica; qualificação econômico-financeira; e, regularidade fiscal. Caso estes 

documentos não estejam em dia, a unidade executora não aceita a prestação de 

contas da escola (VIANNA; TERESO, 1997). 

No processo de licitação de compras para a alimentação escolar, é proibida a 

especificação de marca dos produtos. Esta especificação deve ser feita de forma 

genérica, apontando apenas o tipo de alimento que será comprado. 

A Lei nº 11.947/2009, nos termos do artigo 14, estabelece que a aquisição de 

produtos da agricultura familiar para a elaboração da alimentação escolar pode ser 

realizada com a dispensa do processo licitatório, desde que: 

 Os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado 

local (conforme a pesquisa de preços realizada);  Sejam 
observados os princípios inscritos no artigo 37 da Constituição 
Federal: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência;  Os alimentos atendam às exigências do controle 
de qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a 
matéria. Com a dispensa do processo licitatório, a aquisição 
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poderá ser feita mediante prévia Chamada Pública (LEI nº 
11.947/2009, art.14). 

Para a compra de produtos da agricultura familiar, que deve obrigatoriamente 

compor 30% do total de recursos repassados pelo FNDE, o processo de aquisição, 

da organização da produção até a entrega dos produtos na escola é composta pelos 

seguintes passos: orçamento; cardápio; preço de referência/pesquisa de preço; 

chamada pública; projeto de venda – elaboração; projeto de venda – recebimento; 

amostra para controle de qualidade; projeto de venda – seleção; contrato de compra 

e entrega dos produtos. 

 

 

4.2.1 Responsável pelas compras 

 

 

O responsável pelas compras de produtos que compõem a merenda escolar é 

o diretor da escola, conforme previsto na modalidade de gestão escolarizada, que 

estabelece que a gestão dos recursos oriundos do PNAE seja delegada ao seu 

dirigente máximo. Conforme dados obtidos através de questionário e entrevista, não 

existe nenhum tipo de assessoria técnica para este profissional. 

A análise dos resultados permite concluir que a pessoa responsável pela 

gestão das compras não tem muito conhecimento de gestão pública. Como principal 

dificuldade, ressaltada pelo gestor da escola, está o tempo demandado na execução 

de todo o processo de gestão de suprimentos que existe na aquisição dos produtos 

alimentícios. O método de controle do estoque é feito com o auxílio de planilhas. 

Verificou-se que não há atrasos, por parte dos fornecedores, na entrega dos 

gêneros alimentícios. Portanto, existe um bom planejamento, gestão, controle, 

execução e utilização das compras, sendo executado nesta escola. 

Na escola, objeto de estudo, houve interrupção na oferta de merenda, em 

alguns períodos do ano, devido à ausência do profissional responsável pela sua 

elaboração, em função de um laudo médico. Atualmente a merenda voltou a ser 

servida, devido a uma parceria com outra escola do município, que emprestou um 

funcionário (merendeira) para trabalhar, enquanto o estado não envia um 

profissional substituto para cobrir a necessidade da escola. 
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Conforme respostas obtidas, a escola recebe doações da comunidade e/ou 

pais, houve a realização de uma educação nutricional e alimentar na escola e a 

compra de produtos, tanto perecíveis quanto não perecíveis, é feita semanalmente. 

O responsável pela elaboração do cardápio é a SEDUC, através de um nutricionista, 

sendo que este profissional nunca visita a escola. O cardápio é enviado anualmente 

e é elaborado atendendo as necessidades reais da escola, isto é, o cardápio feito 

pelo nutricionista deve levar em consideração os costumes e preferências do cliente, 

que é o aluno, a safra, a oferta e o custo do produto no mercado, o preparo e o 

consumo dos alimentos, além dos recursos humanos, área e equipamentos 

disponíveis em cada escola. 

O controle dos processos é realizado pelo gestor da escola, com o auxílio do 

responsável pela produção da merenda na escola, que também deve respeitar as 

normas estabelecidas na legislação específica. 

 

 

4.3 Processos de Controle, Execução e Utilização das Compras 

 

 

O controle de qualidade dos alimentos comprados pela escola, segundo 

CEAE – RS, envolve cuidados desde o recebimento das mercadorias até o seu 

consumo. Dentre os cuidados, no momento de recebimento dos produtos, estão a 

observância das condições de higiene, limpeza e conservação do veículo 

transportador; conferência, um a um, dos produtos, identificando os danificados; 

conferência da data de validade e condições de embalagem; verificar a condição de 

temperatura dos produtos, que deve estar de acordo com a informação da 

embalagem; e os produtos alimentares não devem ser transportados com outros 

tipos de produtos para evitar contaminação. 

Os produtos da alimentação escolar são recebidos e conferidos pelo 

responsável do setor de compras da escola. O controle do estoque é feito através de 

planilhas manuais onde os registros também são feitos de forma manual, não 

havendo a informatização deste setor, conforme informações obtidas na escola. 

O cuidado referente à armazenagem destes produtos, na escola, deve seguir 

alguns critérios, segundo CEAE–RS, como, fazer uma limpeza geral, com 

dedetização e reparos no local antes de estocar novos alimentos no depósito; o local 
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deve ser arejado, seco, protegido de luz direta e sol; próximo à cozinha e longe de 

sanitários; colocar os produtos em prateleiras, com espaço para evitar umidade, 

contaminação e facilitar a limpeza; verificar e controlar a data de vencimento de 

cada produto, dando preferência de uso para os perto da data de vencimento; abrir 

embalagens somente no dia de uso, fechando-as caso não utilizadas totalmente; 

controlar periodicamente as condições higiênico-sanitárias; e produtos congelados 

encaminhar imediatamente no freezer com embalagem apropriada. 

Os custos de manutenção de estoque são mínimos, uma vez que as 

mercadorias para a merenda escolar são utilizadas rapidamente. Tem o custo da 

energia elétrica para a conservação dos alimentos perecíveis e que necessitam de 

refrigeração. 

 

 

4.3.1 Merendeira responsável 

 

 

Numa escola, todos os setores devem ter um único objetivo em comum, que é 

a educação dos estudantes, sendo que a educação alimentar também está inserida 

neste contexto. Portanto, a merendeira, por ter um contato direto e diário com os 

alunos da escola onde trabalha, tem um papel fundamental na formação da 

educação dos mesmos. Sua atribuição é de preparar e servir a alimentação dos 

alunos, com todo o zelo e cuidados de higiene necessária para a boa qualidade 

ofertada. 

O controle da utilização dos produtos é feito pela merendeira responsável 

através de planilha recebida do governo do estado (Anexo A), Planilha de Registro 

Diário/Alimentação Escolar, onde são anotados os produtos utilizados e suas 

quantidades, o número de refeições servidas e as quantidades de repetições destas 

porções feitas pelos alunos. No Anexo B, é feita a divulgação do cardápio da 

semana, que deve ser exposto em local de circulação dos alunos. Os equipamentos 

e utensílios da cozinha devem ser limpos para que mantenham um bom estado de 

conservação. 

As atribuições das merendeiras são várias, e, segundo o CEAE–RS, algumas 

delas são: controlar a entrada e saída dos produtos do estoque; verificação do 
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cardápio, com antecedência, para que possa providenciar, antecipadamente, os 

produtos a serem utilizadas, as técnicas de preparo e a quantidade per capita 

necessária; fazer o preenchimento diário dos formulários de controle de estoque e 

de consumo diário (Anexo A); observar, antes, durante e após o preparo, as 

condições de consumo dos produtos; e fazer o controle de uso de gás, material de 

limpeza e demais produtos sob sua responsabilidade. 

Analisando o resultado da pesquisa realizada com a responsável pela 

execução do preparo da merenda escolar, foi possível perceber que os 

procedimentos exigidos por lei são obedecidos. 

A forma de manipulação do alimento é fator determinante da qualidade final 

da alimentação escolar. Portanto, todos os atores envolvidos devem zelar pelo 

controle de qualidade, através da observância das condições de higiene, tanto 

pessoal, quanto dos alimentos, local de trabalho, utensílios, equipamentos e 

transporte, garantindo desta forma, a satisfação do cliente, que é o aluno. 

 

 

4.3.2 Nível de satisfação dos alunos 

 

 

Durante a análise dos dados obtidos com os alunos, com o objetivo de 

verificar o grau de satisfação em relação à merenda ofertada pela escola (Apêndice 

B), verificou-se que num total de 23 alunos da turma 81/9 do turno da manhã, do ano 

letivo de 2014, 18 utilizam a merenda escolar e apenas cinco deles não fazem uso 

dela, totalizando 78,26% de usuários dos serviços de merenda escolar e 21,74% 

não. Porém, apenas 13,0% são usuários diários, 21,8% utilizam uma vez por 

semana, 30,5% utilizam duas vezes por semana, 13,0% consomem três vezes por 

semana, 13,0% responderam que eventualmente consomem a merenda e 8,7% não 

responderam com qual frequência consomem. Apesar de não haver um consumo 

diário, 87% dos alunos responderam que a merenda é importante e 4,3% dos alunos 

informou que a merenda escolar é a principal refeição do dia. 
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Fonte: coleta de dados 

 

 

O programa de alimentação escolar, portanto, é comprovadamente uma 

ferramenta de acesso a uma alimentação saudável e o seu objetivo de suprir 15% 

das necessidades diárias de nutrientes se justifica pelo percentual obtido no quesito 

principal refeição, apesar de ser baixo nesta escola, objeto deste estudo. 

Para 34,8% dos entrevistados, a merenda escolar é importante em função da 

necessidade/fome, 21,8% consideram importante devido ao sabor agradável, 30,5% 

consideram o sabor saudável e nutritivo e 13% não responderam. A maioria 

considera a alimentação oferecida entre regular e boa, distribuídos da seguinte 

maneira: 43,5% regular, 39,1% boa, 8,7% ótima e 8,7% excelente. Em relação à 

quantidade de comida ofertada, 78,2% consideram boa e 21,8% pouca. Em relação 

a repetição da merenda, 26% costumam repetir e 74% não, sendo que daqueles que 

repetem, 33,3% costuma deixar sobras, 66,7% não. Em relação à temperatura da 

merenda, 82,6% consideram-na adequada, 13% consideram-na quente e 4% não 

responderam. 

Ao serem questionados sobre a oferta de verduras e legumes, 30,5% dos 

alunos responderam que sim para o seu consumo, 47,8% não e 21,7% não 

responderam. Em relação à oferta de frutas, 47,8% responderam que comem, 

43,6% não e 8,6% não responderam. É possível perceber que ainda há um longo 

caminho para que a alimentação escolar proposta pelo PNAE alcance um dos seus 

objetivos, que é o de proporcionar melhores hábitos alimentares aos alunos, pois 

praticamente metade dos alunos fazem uso do consumo de frutas e praticamente a 
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outra metade não. Sendo que o mesmo quadro se repete no quesito consumo ou 

não de legumes e verduras, apesar dos resultados serem um pouco piores. 

 

Fonte: coleta de dados Fonte: coleta de dados 

Percebe-se que ainda há certa resistência por uma boa parte dos alunos em 

se alimentar de forma mais saudável e equilibrada, conforme previsto nas leis do 

PNAE, sendo necessário criar este hábito em seu cotidiano, ofertando mais estes 

tipos de alimentos. 

48% 
44% 

8% 

Gráfico 2: Consumo 
de Frutas 

Sim

Não

Não
Responderam

30% 

48% 

22% 

Gráfico 3: Consumo de 
Legumes e Verduras 

Sim

Não

Não
responderam



5 CONCLUSÃO 

 

 

O presente estudo fez um embasamento teórico sobre a gestão de logística e 

a gestão de suprimentos em empresas públicas e privadas, visando uma melhor 

compreensão destes processos e seus impactos financeiros nas empresas, em 

especial, em escolas públicas (estudo de caso). A importância da logística se 

comprova através da revisão teórica, sendo feito um resumo de suas principais 

funções que são a armazenagem, processamento de pedidos, custos e transportes. 

Atualmente a logística engloba as etapas de controle, planejamento, tecnologia da 

informação, finanças e serviço ao cliente, permitindo uma maior competitividade 

para as empresas no mercado globalizado. Desta forma, produzir e distribuir os 

produtos com custos mais adequados, sem perder a eficiência e a qualidade do 

produto é fundamental para o sucesso de uma empresa. A necessidade de redução 

de custos para que a empresa seja competitiva permite concluir que, apesar de todo 

o desenvolvimento logístico, com ferramentas mais eficientes, o maior desafio dos 

gestores continua sendo o controle minucioso destes custos. 

Portanto, ter um bom conhecimento de todas as rotinas que envolvem os 

custos de cada etapa da logística, nos remete ao estudo de caso aqui proposto. 

A execução do Programa de Alimentação Escolar (PNAE) repassa uma 

verba, para cada instituição de ensino, calculada com base no número de alunos 

atendidos de acordo com o censo escolar do ano anterior ao do atendimento, na 

quantidade de dias letivos e no custo per capita da alimentação escolar. Do total de 

verbas, 70% devem ser utilizadas na compra de alimentos de origem primária, com o 

objetivo de fomentar o desenvolvimento regional, através da geração de renda, 

empregos, estímulo à agricultura regional, entre outros. Desta forma, o presente 

estudo apresentou os processos de gestão logística pública e suas peculiaridades, 

além do gerenciamento e análise de todas as ações presentes no processo logístico 

de compra, transporte, armazenamento, preparo e consumo da alimentação escolar, 

na esfera estadual. 

O modelo de gestão utilizado nas escolas do estado (RS) é a escolarizada, o 

que permite a autonomia dos gestores, porém, é necessário considerar as 

peculiaridades de cada instituição e a operacionalização do programa de 

alimentação escolar deve levar em conta as características e culturas regionais. A 
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análise individual de cada caso permite encontrar as melhores alternativas para que 

se obtenha um ganho real de qualidade do programa. Portanto, as potencialidades 

locais devem ser consideradas, visando um melhor aproveitamento dos recursos da 

região e consequentemente, podem ser uma ferramenta de desenvolvimento local e 

regional. A utilização dos recursos regionais diminui os custos de operacionalização 

do programa de gestão, além de promover a integração da população atendida e 

uma melhoria da qualidade do serviço de alimentação escolar. A diminuição das 

distâncias de transporte e as compras realizadas com maior frequência, diminuindo 

o espaço de armazenamento são as principais responsáveis pela diminuição dos 

custos. Desta forma, o PNAE, enquanto política pública possui um potencial 

reintegrador de hábitos alimentares mais saudáveis, além de contribuir no 

enfrentamento de problemáticas referentes ao consumo e à produção de alimentos. 

Segundo Assini et al. (2012) nos órgãos públicos, após a realização do 

processo de compras por meio de licitações, existem falhas e os casos onde a 

logística funciona ou é aproveitada com o objetivo de melhorar a qualidade dos 

serviços públicos são raros, fato que pode ser constatado facilmente na escola onde 

o presente estudo foi realizado, o que é muito lamentável. A logística é ferramenta 

fundamental para alcançar os objetivos que são planejados pela Administração 

Pública, pois trata-se de um mecanismo necessário que assegura a correta 

aplicação dos recursos públicos. Assini et al. (2012) também ressalta a importância 

da utilização da logística como um dever do Estado como o todo, pois é uma 

ferramenta fundamental para a satisfação do interesse público. 
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ANEXOS 



ANEXO A: PLANILHA DE REGISTRO DIÁRIO /ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

 

DEPARTAMENTO PEDAGÓGICO 

SEÇÃO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

 

 

PLANILHA DE REGISTRO DIÁRIO /ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

 

CARDÁPIO:___________________________________________________ 

 

 PRODUTO UTILIZADO QUANTIDADE Kg / Litro 

1   

2   

3   

4   

5   

6   

 

 

Controle de Refeições Servidas: 

 

 Pré-Escola Fundamental Médio EJA 

Nº de refeições     

Nº de repetições     

 

_______________________________ 

                                                                            Nome do Responsável 

 

OBSERVAÇÃO: é importante que sejam preenchidos todos os campos 

corretamente. 



ANEXO B: CARDÁPIO SEMANAL 

 

 

DEPARTAMENTO PEDAGÓGICO 

SEÇÃO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

 

CARDÁPIO SEMANAL 

 

DATA: _____/______/_____ 

 

SEGUNDA-FEIRA TERÇA-FEIRA QUARTA-FEIRA QUINTA-FEIRA SEXTA-FEIRA 

 

 

 

 

 

 

 

    

 

OBSERVAÇÃO: O mesmo deve ser afixado em local de fácil acesso aos alunos. 



ANEXO C – MODELO DE CARDÁPIO: VERÃO 

 

 

 



ANEXO C – MODELO DE CARDÁPIO: INVERNO 

 

 

 

 



APÊNDICES 

 

 



APÊNDICE A: QUESTIONÁRIO – COMPRA DE ALIMENTOS DA 

MERENDA ESCOLAR 

 

 

1. Quem é o responsável pela compra dos alimentos? 

___________________________________________________________  

2. Existe algum tipo de assessoria técnica para este responsável? 

( ) Sim ( ) Não  

3. Qual(is)? 

________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

4. Quais são os trâmites legais a escola deve seguir para efetuar a compra? 

________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

5. Dentre as principais dificuldades encontradas para a aquisição de alimentos, 

assinale aquelas que você considera mais difíceis: 

( ) Dificuldade para estabelecer o preço de referência. 

( ) Dificuldade para definir as especificações de qualidade do produto. 

( ) Falta de documentação dos produtores (nota fiscal, DAP, CNPJ, inspeção 

sanitária). 

6. Existem outras dificuldades que consideras importante? Quais? 

________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

7. A escola utiliza algum método de controle de estoque?  

( ) Sim ( ) Não  

8. Qual? ___________________________________________________ 

9. Existe um local específico para a armazenagem dos alimentos? 

( ) Sim  ( ) Não  

10. Onde?_________________________________________________________  

11. Qual o modelo de gestão que a escola adota? 
( ) Gestão Centralizada ( ) Gestão Escolarizada 
( ) Gestão Mista  ( )Gestão Terceirizada 
( ) Comportamento Estadual ( ) Comportamento nas Capitais 
 

12. Existem atrasos, por parte dos fornecedores, na entrega dos gêneros 
alimentícios? 
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( ) Sim ( ) Não 

Com que frequência?____________________________________ 

13. Onde é preparada a merenda? _______________________________________ 

14. Onde é servida a merenda? _________________________________________ 

15. Quem prepara a merenda escolar? ___________________________________ 

16. A merenda deixou de ser servida, ainda que por um dia? 
( ) Sim ( ) Não  

17. A escola realizou educação alimentar e nutricional?  
( ) Sim ( ) Não  

18. Escola recebeu doação de pais ou da comunidade? 
( ) Sim ( ) Não  

19. Com que frequência é feita a compra de alimentos perecíveis? 

( ) diário 

( ) semanal 

( ) quinzenal 

( ) mensal  

20. Com que frequência é feita a compra de alimentos não perecíveis?  

( ) diário 

( ) semanal 

( ) quinzenal 

( ) mensal  

21. Quem é o responsável pela elaboração do cardápio da merenda escolar? 

______________________________________________________________ 

22. Este responsável está na escola?  

( ) Sim ( ) Não 

23. Se não, ocorre a visita deste profissional na escola? 

( ) Sim ( ) Não  ( ) Eventualmente. 

24. A escola recebe o cardápio com que frequência? 

( ) diário 

( ) semanal 

( ) quinzenal 

( ) mensal 

( ) Outro: ____________________________________________________ 

25. O cardápio é elaborado atendendo a necessidades reais da escola? 

( ) Sim. ( ) Não. ( ) Parcialmente. 

 



APÊNDICE B: QUESTIONÁRIO – GRAU DE SATISFAÇÃO DOS ALUNOS 

 

 

1. Você faz uso da merenda escolar? 

( ) Sim ( ) Não 

2. Com que frequência?  

( ) diariamente  

( ) uma vez por semana 

( ) duas vezes por semana 

( ) três vezes por semana 

( ) quatro vezes por semana 

3. Para você, a merenda escolar oferecida é importante? 

( ) Sim 

( ) Não  

( ) Sim, porque a alimentação da escola é a minha principal refeição. 

4. Qual a importância da alimentação escolar para você? 

( ) necessidade/fome  

( ) sabor agradável. 

( ) saudável e nutritivo. 

5. Você considera a comida da escola: 

( ) ruim 

( ) regular 

( ) boa 

( ) ótima 

( ) excelente 

6. A quantidade de comida servida é? 

( ) boa ( ) exagerada ( ) pouca 

7. Você costuma repetir a merenda? 

( ) Sim ( ) Não 

8. Caso tenha respondido sim na pergunta anterior, isto é, quando repete, deixa 

sobras? 

( ) Sim ( ) Não 

9. A temperatura da alimentação escolar é? 

( ) adequada ( ) quente ( ) fria 

10. Você consome as verduras e legumes que são oferecidas na merenda escolar? 

( ) Sim ( ) Não 

11. Você consome as frutas que são oferecidas na merenda escolar? 

( ) Sim ( ) Não 

 



APÊNDICE C: QUESTIONÁRIO – ELABORAÇÃO DA MERENDA 

ESCOLAR 

 

 

1. Você segue a per capita estabelecida pelo responsável ao elaborar o cardápio?  

( ) Sim 

( ) Não 

2. Você segue o cardápio proposto?  

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Às vezes mudo, porque não tenho os ingredientes. 

3. Você considera que há muito desperdício no pré-preparo e no preparo da 

merenda?  

( ) Sim 

( ) Não. Por quê? _____________________________________________________ 

4. Você participa de oficinas/cursos de aperfeiçoamento profissional 

periodicamente? 

( ) Sim 

( ) Não  

5. Se sim, com que frequência? _______________________________________ 

6. Você já participou de cursos sobre aproveitamento integral de alimentos? 

( ) Sim. Quantos? _____________________________________________ 

( ) Não 

7. Para você, a quantidade de alimentos preparados é suficiente para atender todos 

os alunos?  

( ) Sim 

( ) Não 

 



APÊNDICE D: QUESTIONÁRIO – PLANEJAMENTO DO CARDÁPIO DA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR: NUTRICIONISTA RESPONSÁVEL 

 

1. A quantidade de merenda per capita é calculada por quem? 

___________________________________________________________________ 

2. Este cálculo per capita leva em consideração a idade dos alunos?  

( ) Sim 

( ) Não 

3. A porção de merenda oferecida é suficiente para atender parte das necessidades 

diárias dos alunos conforme a per capita?  

( ) Sim 

( ) Não  

4. O planejamento dos cardápios é feito com que frequência? 

( ) diariamente  

( ) semanalmente 

( ) quinzenalmente 

( ) mensalmente 

5. Você faz um cardápio individualizado para cada escola? 

( ) Sim 

( ) Não  

6. Na elaboração do cardápio, são consideradas as demandas locais de cada 

município? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Parcialmente. 

7. A agricultura familiar de cada região é beneficiada ao elaborar o cardápio? 

( ) Sim  

( ) Não  

( ) Parcialmente. 


